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Os títulos mais 
procurados pelos 
investidores em 
março foram os 
corrigidos pela 
Selic (juros básicos 
da economia), cuja 
participação nas 
vendas atingiu 
61,5%

Vendas do 
Tesouro 
Direto 
sobem 16,1%

 A As vendas de títulos pú-
blicos a pessoas físicas pela 
internet somaram R$ 3,53 
bilhões em março, divul-
gou nesta terça-feira (30) o 
Tesouro Nacional. O valor 
subiu 16,1% em relação a ja-
neiro, mas caiu 48,4% em 
relação a março do ano pas-
sado, quando as vendas ti-
nham batido recorde.

O recorde mensal históri-
co do Tesouro Direto ocorreu 
em março do ano passado, 
quando as vendas somaram 
R$ 6,842 bilhões. Na ocasião, 
as vendas atingiram o maior 
volume mensal já registrado 
porque houve o vencimen-
to de títulos corrigidos pela 
Taxa Selic (juros básicos da 
economia), que foram troca-
dos por papéis novos.

Os títulos mais procura-
dos pelos investidores em 
março foram os corrigidos 
pela Selic (juros básicos da 
economia), cuja participação 
nas vendas atingiu 61,5%. Os 
títulos vinculados à infla-
ção (Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo 

EM MARÇO

– IPCA) corresponderam a 
25,4% do total, enquanto os 
prefixados, com juros defini-
dos no momento da emis-
são, foram 8,6%.

Destinados ao financia-
mento de aposentadorias, 
o Tesouro Renda+, lançado 
no início de 2023, respondeu 
por 3,4% das vendas. Criado 
em agosto do ano passado, o 
novo título Tesouro Educa+, 
que pretende financiar uma 
poupança para o ensino su-
perior, atraiu apenas 1,1% das 
vendas.

O interesse por papéis 
vinculados aos juros bási-
cos é justificado pelo alto ní-
vel da Taxa Selic. Em mar-
ço de 2021, o Banco Central 
(BC) começou a elevar a Se-
lic. A taxa, que estava em 2% 
ao ano, no menor nível da 
história, ficou em 13,75% ao 
ano entre janeiro de 2022 e 
agosto de 2023. Mesmo com 
as quedas recentes nos ju-
ros básicos, atualmente em 
10,75% ao ano, as taxas con-
tinuam atrativas.

O estoque total do Tesou-
ro Direto alcançou R$ 133,27 
bilhões no fim de março, au-
mento de 1,39% em relação 
ao mês anterior (R$ 131,46 bi-
lhões) e de 14,76% em relação 
a março do ano passado (R$ 
116,14 bilhões). Essa alta ocor-
reu porque as vendas supera-
ram os resgates em R$  657,6 
milhões no último mês.

INVESTIDORES.
Em relação ao número de in-
vestidores, 292,4 mil parti-
cipantes se cadastraram no 
programa no mês passado. 
O número total de investido-
res atingiu 28.003.946. Nos 
últimos 12 meses, o núme-
ro de investidores acumula 
alta de 15,1%. O total de in-
vestidores ativos (com ope-
rações em aberto) chegou a 
2.553.939, aumento de 15,5% 
em 12 meses. (AB)

Dívida 
Pública sobe 
0,65% em 
março

 A Apesar do alto volume de 
vencimentos, a Dívida Pública 
Federal (DPF) subiu em março 
e ultrapassou a marca de R$ 6,6 
trilhões. Segundo números di-
vulgados nesta terça-feira (30) 
pelo Tesouro Nacional, a DPF 
passou de R$ 6,595 trilhões em 
fevereiro para R$ 6,638 trilhões 
no mês passado, alta de 0,65%.

Em abril do ano passado, o 
indicador superou pela primei-
ra vez a barreira de R$ 6 trilhões. 
Mesmo com a alta em março, 
a DPF continua abaixo do pre-
visto. De acordo com o Plano 
Anual de Financiamento (PAF), 
apresentado no fim de feverei-
ro, o estoque da DPF deve en-
cerrar 2024 entre R$ 7 trilhões e 
R$ 7,4 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliá-
ria (em títulos) interna (DPM-
Fi) subiu 0,67%, passando de R$ 
6,319 trilhões em fevereiro para 
R$ 6,362 trilhões em março. No 
mês passado, o Tesouro resga-
tou R$ 12,28 bilhões em títulos 
a mais do que emitiu, princi-
palmente em papéis corrigidos 
pela Selic (juros básicos da eco-
nomia). A dívida, no entanto, 
subiu por causa da apropriação 
de R$ 55,25 bilhões em juros.

Por meio da apropriação 
de juros, o governo reconhece, 
mês a mês, a correção dos juros 
que incide sobre os títulos e in-
corpora o valor ao estoque da 
dívida pública. Com a Taxa Selic 
(juros básicos da economia) em 
10,75% ao ano, a apropriação de 
juros pressiona o endividamen-
to do governo.

No mês passado, o Tesouro 
emitiu R$ 168,72 bilhões em tí-
tulos da DPMFi, o volume mais 
alto desde janeiro deste ano. A 
maior parte desse total (R$ 117,18 
bilhões) ocorreu para trocar tí-
tulos corrigidos pela Taxa Selic 
(juros básicos da economia) que 
venceram no mês passado.

Com o alto volume de ven-
cimentos em março, os resga-
tes somaram R$ 182,09 bilhões, 
pouco mais de cinco vezes o 
valor registrado em feverei-
ro, quando os resgates tinham 
atingido R$ 35,79 bilhões.

No mercado externo, com a 
leve alta do dólar, a Dívida Públi-
ca Federal externa (DPFe) subiu 
0,21%, passando de R$ 276,14 bi-
lhões em fevereiro para R$ 276,73 
bilhões em março. O principal 
fator foi o avanço de 0,26% da 
moeda norte-americana no mês 
passado. O dólar só começou a 
disparar em abril, influenciado 
pelo atraso no início da queda 
dos juros nos Estados Unidos.

COLCHÃO.
Pelo segundo mês seguido, o 
colchão da dívida pública (reser-
va financeira usada em momen-
tos de turbulência ou de forte 
concentração de vencimentos) 
subiu. Essa reserva passou de R$ 
885 bilhões em fevereiro para R$ 
887 bilhões no mês passado.

Atualmente, o colchão cobre 
6,95 meses de vencimentos da 
dívida pública. Nos próximos 
12 meses, está previsto o venci-
mento de R$ 1,211 trilhão da DPF.

COMPOSIÇÃO.
Por causa dos vencimentos 
de títulos vinculados à Selic, a 
proporção dos papéis corri-
gidos pelos juros básicos caiu 
levemente, de 42,64% em fe-
vereiro para 41,77% em março. 
O PAF prevê que o indicador 
feche 2023 entre 40% e 44%. 
Esse tipo de papel ainda atrai o 
interesse dos compradores por 
causa no nível alto da Taxa Se-
lic, mas o percentual pode cair 
nos próximos meses por causa 
do ciclo de queda nos juros bá-
sicos da economia, que come-
çou a ser reduzida em agosto 
de 2023. (AB)

VOLUME DE VENCIMENTO

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Padre Estevão Pernet - 718 - Sala 2601 - Tatuapé - São Paulo / SP - CEP 03315-000

e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11) 3107-0933
Att: Eduardo - “Gazeta de São Paulo”
Fone: (11) 3729-6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611

e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;

atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

01/05
11 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0015602-25.2023.
valor total: R$ 77,00

1ª Vara Cível do Foro Regional Santo Amaro da Comarca de São Paulo/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação do
Executado Lincoln Brasil Silva Rosa (CPF 092.030.148-70), nos autos da Ação de Extinção de Condomínio em fase
de Cumprimento de Sentença requerida por Dayse Shiguemi Arie. Processo nº 0015602-25.2023.8.26.0002. O Dr.
Guilherme Silva e Souza, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional Santo Amaro da Comarca de São Paulo/
SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que
foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: Do Leilão – O 1º Leilão
terá início no dia 03/06/24, às 15h00 e se encerrará no dia 06/06/24 às 15h00. Não havendo lance igual ou superior
à importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção,
iniciando-se no dia 06/06/24, às 15h01 e se encerrará no dia 26/06/24, às 15h00. Do Condutor do Leilão – O leilão
será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra. Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será
realizada por meio eletrônico através da empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No
1ª Leilão o valor mínimo para a venda do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial. No 2ª Leilão
o valor para a venda corresponderá a no mínimo 90% (noventa por cento) do valor atualizado da avaliação judicial,
conforme o art. 891, § único do CPC. Do Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado) – O pagamento deverá
ser feito à vista, em até 24 horas após o término do leilão, ou através de proposta de parcelamento, de acordo com
o artigo 895 do CPC, ressaltando que conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta
de parcelamento deverá ser realizada considerando entrada mínima de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente
em até 30 parcelas indicando o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento
do saldo, e apresentada antes do início de cada leilão. Da Comissão – A comissão devida à leiloeira será paga à vista
pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço,
conforme artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser
ofertados pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br. Da Desistência – Após a oferta de lance, fica
vedada a desistência da arrematação sem a justa causa descrita no art. 903 §5º do CPC, sendo o ato considerado
Fraude à Arrematação, passível de reparação de danos na esfera cível conforme arts. 186 e 927 do Código Civil,
ficando ainda sujeito às penalidades na esfera criminal conforme art. 358 do Código Penal. Na ocasião de não
pagamento do lance ofertado e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará obrigado ao pagamento da comissão
devida no importe de 5% sobre o valor ofertado a favor da leiloeira, além de multa e bloqueio de cadastro. Nesta
hipótese ficará autorizada a aprovação dos lanços imediatamente anteriores, desde que dentro das regras estabelecidas
neste edital, que serão submetidos ao Juízo. Da Preferência Legal – O(s) coproprietário(s) do bem tem direito de
preferência, nos termos dos arts. 843, parágrafo primeiro, e 889, II, do Novo CPC. Dos Débitos – Eventuais débitos
pendentes sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto no artigo 130, parágrafo único
do Código Tributário Nacional. Constam débitos tributários junto a Prefeitura Municipal de São Paulo no valor de
R$9.203,58 conforme consulta realizada em março/2024. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento
do leilão após a publicação do edital, em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados
obrigados a pagar os custos da leiloeira, a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do
acordo ou do valor remido. Nos casos de desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao
cancelamento ou a adjudicação deverá arcar com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor
atualizado da avaliação, nos termos do artigo 7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao
disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bem – Terreno
no bairro do Guacury, 29º Subdistrito – Santo Amaro, lote nº 29, situado do lado direito de quem vem da Rua John
Barbirolli, antiga Rua dos Eucaliptos para o terreno, medindo 48,60m de frente para a Rua da Fonte, por 56,31m da
frente aos fundos, do lado esquerdo de quem da rua olha para o terreno, onde confronta com o lote nº 30, do lado
direito mde, da frente aos fundos, 42,36m, onde confronta com parte do lote 27, e nos fundos, tem a extensão de
40,52m, confrontando com o lote nº 26, encerrando a área aproximada de 1.965,27m². Imóvel objeto da matricula
147.976 do 11º CRI de São Paulo/SP com Inscrição Municipal sob o nº 161.157.0009-3. Consta na Av.5 (17/06/2004)
que a Rua da Fonte passou a denominar-se Rua José Baruzi. Consta na Av.6 (17/06/2004) que sobre o terreno foi
construído um prédio sob nº 57 da Rua José Baruzi. Segundo laudo de avaliação o imóvel está localizado à Rua José
Baruzi, nº 57, Sete Praias – São Paulo/SP. Sobre o terreno de 1.965,27m² encontra-se edificado um prédio residencial
de dois pavimentos com garagem com a área construída de 235,66m² cercada por área verde preservada. Ônus –
Nada consta. Avaliação – (novembro/2021) – R$972.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz R$1.099.680,75.
Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. O imóvel será vendido em caráter ad corpus
e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições antes das
datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ficam o Executado e demais credores intimados por meio de seu(s)
advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s) nos autos, por carta registrada, mandado, edital ou
outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando
dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s) encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo,
a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam
nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais. São Paulo, 27/03/2024. Guilherme Silva e Souza Juiz de
Direito K-01/05

01/05
9 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0009507-40.221.
valor total: R$ 63,00

3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Santo André/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação dos Executados Laercio
Vicente Ferreira (CPF 816.694.458-87) e Alice Aparecida Villani Ferreira (CPF 008.900.268-74), nos autos da Ação
de Cobrança em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Eduardo Gobatti e Reinaldo Gobatti. Processo nº
0009507-40.2021.8.26.0554. O Dr. Alexandre Moron de Almeida, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca
de Santo André/SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar
possa que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: Do Leilão –
O 1º Leilão terá início no dia 17/06/24, às 15h00 e se encerrará no dia 27/06/24 às 15h00. Não havendo lance igual
ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á
sem interrupção, iniciando-se no dia 27/06/24, às 15h01 e se encerrará no dia 17/07/24, às 15h00.  Do Condutor
do Leilão – O leilão será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra. Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP
sob nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br.
Do Valor – No 1ª Leilão o valor mínimo para a venda do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial.
No 2ª Leilão o valor para a venda corresponderá a no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor atualizado da
avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC. Do Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado) – O
pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após o término do leilão, ou através de proposta de parcelamento,
de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá o lance à
vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada considerando entrada mínima de 25% do valor do lance, e
o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as
condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A comissão da leiloeira ficará escalonada sobre o valor da
arrematação: 5% até 200 salários-mínimos; 4% sobre o que exceder e até 2.000 salários-mínimos; 3% sobre o que
exceder e até 20.000 salários-mínimos; 2% sobre o que exceder e até 100.000 salários-mínimos; e 1% sobre o que
exceder a 100.000 salários-mínimos, não se incluindo no valor do lanço.  Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados
pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br. Dos Débitos – Eventuais débitos pendentes sobre o
imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto no artigo 130, parágrafo único do Código
Tributário Nacional. Bem – A casa nº 162 da Rua Santo Antonio, e seu respectivo terreno, situado no “Sitio Curral
Falso”, perímetro urbano desta cidade, medindo 10,00m de frente para a Rua Santo Antonio; do lado direito, olhando
para o terreno, mede 30,00m, confinando com o imóvel de classificação fiscal nº 08.065.067, Rua Santo Antonio nº
346, e também com o imóvel de classificação fiscal nº 08.065.072, Rua Japão nº 1099, casa 02; do lado esquerdo,
mede 30,00m, confinando com o imóvel de classificação fiscal nº 08.065.043, Rua Santo Antonio nº 378; e nos fundos
mede 10,00m, confinando com o imóvel de classificação fiscal nº 08.065.014, Rua Japão nº 1169 e fundos; encerrando
a área de 300,00m². Imóvel objeto da matricula 72.043 do 2º RI de Santo André/SP com Inscrição Municipal sob o nº
08.065.042. Consta na Av.3 (24/09/2008) que o imóvel objeto desta matricula atualmente possui o nº 374 da Rua
Santo Antonio.  Segundo laudo de avaliação o imóvel está localizada à Rua Santo Antônio, nº 374, Jardim Santo
Antônio – Santo André/SP. Sobre o terreno encontra-se edificada um prédio residencial tipo sobrado constituída por
garagem para seis veículos com banheiro e armário de depósito, piscina, churrasqueira, WC, cozinha/copa, sala de
estar e jantar, sacada jardinada, quatro dormitórios sendo três suítes, duas com closet, lavabo, sala de TV com varanda
e área de lazer com academia, encerrando a área construída de 425,00m². Ônus – Consta na Av.6 (14/10/2022) a
penhora exequenda. Avaliação – (junho/2023) – R$1.280.000,00 que atualizada até abril/2024 perfaz R$1.311.786,08.
Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. O imóvel será vendido em caráter ad corpus
e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições antes das
datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ficam os Executados e demais credores intimados por meio de
seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s) nos autos, por carta registrada, mandado, edital
ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando
dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s) encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo,
a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam
nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais. Santo André, 12/04/2024. Alexandre Moron de Almeida Juiz
de Direito K-01/05

01/05
9 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0002014-78.2019.
valor total: R$ 63,00

4ª Vara Cível do Foro Regional de São Miguel Paulista da Comarca de São Paulo/SP Edital de Leilão Eletrônico e
Intimação da Executada Ana Rosa Pereira (CPF 310.670.888-30), nos autos da Ação de Alienação Judicial de Bens
em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Jose Oswaldo de Santana no processo nº 0002014-
78.2019.8.26.0005. A Dra. Adriana Bertier Benedito, Juíza de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional de São Miguel
Paulista da Comarca de São Paulo/SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente Edital vir ou dele conhecimento
tiverem e interessar possa que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a
seguir: Da Praça – A 1ª Praça terá início no dia 27/05/24, às 15h00 e se encerrará no dia 29/05/24 às 15h00. Não
havendo lance igual ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início da 1ª Praça, a
2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 29/05/24, às 15h01 e se encerrará no dia 25/06/24, às
15h00. Do Condutor da Praça – A Praça será conduzida pela Leiloeira Oficial Sra. Mariangela Bellissimo Uebara,
matriculada na JUCESP sob nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da Gestora Judicial DESTAK LEILÕES
no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – Na 1ª Praça o valor mínimo para a venda do bem apregoado será o valor
atualizado da avaliação judicial. Na 2ª Praça o valor para a venda corresponderá a no mínimo 50% (cinquenta por
cento) do valor atualizado da avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC. Pagamento do lance ofertado
(à vista e parcelado) – O pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após o término do leilão, ou através
de proposta de parcelamento, de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que conforme o § 7°do mesmo
dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada considerando entrada mínima
de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente em até 30 parcelas a serem reajustadas pela Tabela Prática do
Tribunal de Justiça de São Paulo (composto pelo índice INPC). Da Comissão – A comissão devida à leiloeira será paga
à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do
lanço, conforme artigo 17 do provimento CSM 1625/09. Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados pela rede
internet, através do site www.destakleiloes.com.br. Da Preferência Legal – O(s) coproprietário(s) do bem tem direito
de preferência, nos termos dos arts. 843, parágrafo primeiro, e 889, II, do Novo CPC. Dos Débitos – Eventuais débitos
pendentes sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto no artigo 130, parágrafo único
do Código Tributário Nacional. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do leilão após a publicação
do edital, em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados obrigados a pagar os custos
da leiloeira, a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo ou do valor remido.
Nos casos de desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao cancelamento ou a adjudicação
deverá arcar com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da avaliação, nos
termos do artigo 7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao disposto na legislação
aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bem – Um terreno, à Rua Seis, atual
Rua Hermenegildo Goia Parente, lote 19, da quadra 47, da Vila São Francisco, Distrito de São Miguel Paulista, medindo
10,00 ms. de frente, por 30,70 ms. da frente aos fundos, do lado direito de quem do imóvel olha para a rua; 34,00
ms. pelo lado esquerdo tendo nos fundos a largura de 14,10 ms., com à área de 403,00 metros quadrados,
confinando pelo lado direito com o lote 18 pelo lado esquerdo com o lote 20 e nos fundos com propriedade de José
Lang. Imóvel objeto da matrícula nº 57.239 do 12° CRI de São Paulo/SP, inscrição Municipal sob n° 111.066.0047-
8. Segundo o laudo de avaliação, o imóvel esta localizado na Rua Hermenegildo Góis Parente, n° 538 , Vila São
Francisco, São Paulo/SP. Possui a construção de duas casas: uma possui sala de estar, dois dormitórios, cozinha, um
banheiro e área de serviço; segunda possui sala de estar, cozinha, um dormitório, um banheiro e área de serviço. Ônus
– Nada consta. Avaliação do bem – (outubro/2019) – R$697.864,69 que atualizada até março/2024 perfaz  R$
919.218,81. Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. O imóvel será vendido em
caráter ad corpus e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas
condições antes das datas designadas para alienação judicial eletrônica. Fica a Executada, e demais credores
intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s) nos autos, por carta
registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não tiver(em) advogado(s)
constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s) encontrado(s) no(s) endereço(s)
constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão, nos termos do art. 889
do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais. São Paulo, 22/03/2024. Adriana
Bertier Benedito Juíza de Direito K-01/05

01/05
12 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0001117-87.2018.
valor total: R$ 84,00

2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa da Comarca de São Paulo/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação da
Executada Lucia Helena Breve (CPF 762.587.348-04), bem como o coproprietário Espólio de Inácio Luiz de Andrade
Souto (CPF 943.639.788-72), através de sua Inventariante Lucicleide Simões Alves (CPF 277.932.028- 13), e dos
herdeiros Adriano Luiz Andrade Souto (CPF 281.640.038-75), Felipe José de Andrade Russo (CPF 291.585.208-13),
Rodrigo Guilherme de Andrade Souto (CPF 360.343.668.79) e Inácio Luiz de Andrade Souto Júnior (CPF 570.603.858-
94) representado pela inventariante, nos autos da Ação de Cobrança em fase de Cumprimento de Sentença requerida
por Condominio Edificio Villa Romana - Special Place. Processo nº 0001117-87.2018.8.26.0004. O Dr. Seung Chul Kim,
Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa da Comarca de São Paulo/SP, na forma da Lei. Faz Saber,
aos que o presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que foi designada a venda do bem
descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: Do Leilão – O 1º Leilão terá início no dia 17/05/24, às
15h00 e se encerrará no dia 20/05/24 às 15h00. Não havendo lance igual ou superior à importância da avaliação
nos 3 (três) dias subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 20/
05/24, às 15h01 e se encerrará no dia 11/06/24, às 15h00. Do Condutor do Leilão – O leilão será conduzido pela
Leiloeira Oficial Sra. Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será realizada por meio
eletrônico através da empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No 1ª Leilão o valor
mínimo para a venda do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial. No 2ª Leilão o valor para a venda
corresponderá a no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor atualizado da avaliação judicial, conforme o art. 891,
§ único do CPC. Do Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado) – O pagamento deverá ser feito à vista, em
até 24 horas após o término do leilão, ou através de proposta de parcelamento, de acordo com o artigo 895 do CPC,
ressaltando que conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta de parcelamento deverá
ser realizada considerando entrada mínima de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente em até 30 parcelas
indicando o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. Da
Comissão – A comissão devida à leiloeira será paga à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre
o valor da arrematação, que deverá ser depositado em conta judicial, não se incluindo no valor do lanço, conforme
artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados
pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br. Da Desistência – Após a oferta de lance, fica vedada
a desistência da arrematação sem a justa causa descrita no art. 903 §5º do CPC, sendo o ato considerado Fraude
à Arrematação, passível de reparação de danos na esfera cível conforme arts. 186 e 927 do Código Civil, ficando ainda
sujeito às penalidades na esfera criminal conforme art. 358 do Código Penal. Na ocasião de não pagamento do lance
ofertado e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará obrigado ao pagamento da comissão devida no importe de 5%
sobre o valor ofertado a favor da leiloeira, além de multa e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese ficará autorizada a
aprovação dos lanços imediatamente anteriores, desde que dentro das regras estabelecidas neste edital, que serão
submetidos ao Juízo. Da Preferência Legal – O(s) coproprietário(s) do bem tem direito de preferência, nos termos dos
arts. 843, parágrafo primeiro, e 889, II, do Novo CPC. Reserva da quota-parte – Nos termos do artigo 843 do Código
de Processo Civil, tratando-se de penhora de bem indivisível, o bem será alienado em sua totalidade e o equivalente
à quota-parte dos coproprietários ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. Dos
Débitos – Eventuais débitos pendentes sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto
no artigo 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional. Conforme fls. 328/332, consta os débitos perante o
Condominio Edificio Villa Romana - Special Place no valor de R$ 786.919,90 atualizada para fevereiro/2024. Conforme
consulta ao site da Prefeitura Municipal do Estado de São Paulo, consta o débito tributário no valor de R$ 172.074,22
atualizada até abril/2024. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do leilão após a publicação do
edital, em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados obrigados a pagar os custos
da leiloeira, a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo ou do valor remido.
Nos casos de desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao cancelamento ou a adjudicação
deverá arcar com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da avaliação, nos
termos do artigo 7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao disposto na legislação
aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bem – O apartamento n° 61,
localizado no 6° andar do Edifício Villa Romana Special Place, à Rua Croata n° 66, no 14° subdistrito, Lapa, com a
área real privativa de 170,21m², área real comum de divisão não proporcional de 114,30m², correspondente a três
vagas na garagem, e área real comum de divisão proporcional de 82,75m² e área real total de 367,26m², cabendo-
lhe a fração ideal de 4,6944% no terreno descrito na matrícula 61.504 deste cartório, na qual sob o n° 5 foi registrada
a especificação de condomínio do referido edifício. Imóvel objeto da matrícula nº 70.704 do 10° CRI de São Paulo/
SP e com Inscrição Municipal sob n° 024.007.0119-9. De acordo com o laudo de avaliação o imóvel possui uma área
útil equivalente a 170,21m², contém 4 quartos e possui o direito ao uso de 3 vagas de garagem. Localizado na Rua
Croata, n° 66, Apto 61, Lapa, São Paulo/SP.   Ônus – Consta na  Av.5 (06/12/2018) a penhora exequenda.  Avaliação
do bem – (julho/2020) – R$ 1.253.776,61 que atualizada até abril/2024 perfaz  R$  1.619.408,71. Referido valor será
devidamente atualizado na data da alienação judicial. O imóvel será vendido em caráter ad corpus e no estado em
que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições antes das datas designadas
para alienação judicial eletrônica. Ficam a Executada, o espólio coproprietário, a inventariante, bem como os herdeiros
e demais credores intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s) nos
autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não
tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s)
encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital
de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais. São
Paulo, 12/04/2024. Seung Chul Kim Juiz de Direito K-01/05
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01/05
18 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0046200-32.2018.
valor total: R$ 126,00

22ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação do Executado Julio
Eduardo Ricciardi (CPF 007.228.398-04), do coproprietário espólio de Alfredo Claro Ricciardi (CPF 002.978.368-20)
bem como de seus herdeiros, nos autos da Ação de Cobrança em fase de Cumprimento de Sentença requerida por
Condomínio Garagem Automática Aurora. Processo nº 0046200-32.2018.8.26.0100. O Dr. Mario Chiuveite Júnior,
Juiz de Direito da 22ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que
o presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que foi designada a venda do bem descrito
abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: Do Leilão – O 1º Leilão terá início no dia 10/06/24, às 15h00 e
se encerrará no dia 13/06/24 às 15h00. Não havendo lance igual ou superior à importância da avaliação nos 3 (três)
dias subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 13/06/24, às
15h01 e se encerrará no dia 03/07/24, às 15h00. Do Condutor do Leilão – O leilão será conduzido pela Leiloeira Oficial
Sra. Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será realizada por meio eletrônico através
da empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No 1ª Leilão o valor mínimo para a venda
do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial. No 2ª Leilão o valor para a venda corresponderá a
no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor atualizado da avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC.
Do Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado) – O pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após
o término do leilão, ou através de proposta de parcelamento, de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que
conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada
considerando entrada mínima de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o
prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A
comissão devida à leiloeira será paga à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
arrematação, não se incluindo no valor do lanço, conforme artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional
de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br.
Da Desistência – Após a oferta de lance, fica vedada a desistência da arrematação sem a justa causa descrita no art.
903 §5º do CPC, sendo o ato considerado Fraude à Arrematação, passível de reparação de danos na esfera cível
conforme arts. 186 e 927 do Código Civil, ficando ainda sujeito às penalidades na esfera criminal conforme art. 358
do Código Penal. Na ocasião de não pagamento do lance ofertado e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará
obrigado ao pagamento da comissão devida no importe de 5% sobre o valor ofertado a favor da leiloeira, além de
multa e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese ficará autorizada a aprovação dos lanços imediatamente anteriores,
desde que dentro das regras estabelecidas neste edital, que serão submetidos ao Juízo. Da Preferência Legal – O(s)
coproprietário(s) do bem tem direito de preferência, nos termos dos arts. 843, parágrafo primeiro, e 889, II, do Novo
CPC. Reserva da quota-parte – Nos termos do artigo 843 do Código de Processo Civil, tratando-se de penhora de
bem indivisível, o bem será alienado em sua totalidade e o equivalente à quota-parte dos coproprietários ou do cônjuge
alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. Dos Débitos – Eventuais débitos pendentes sobre
o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto no artigo 130, parágrafo único do Código
Tributário Nacional. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do leilão após a publicação do edital,
em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados obrigados a pagar os custos da leiloeira,
a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo ou do valor remido. Nos casos de
desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao cancelamento ou a adjudicação deverá arcar
com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da avaliação, nos termos do artigo
7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento
CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bens –  I) O imóvel rural denominado “Sítio Campanha das
Areias”, situado no Distrito de São Benedito das Areias, deste município e comarca, imóvel esse contendo a área total
de 38,33,28 hectares e que é formado pela anexação de glabas distintas havidas pelas transcrições nº 6.144, do livro
3-H e 11.598, do livro 3-L, com as benfeitorias constantes de uma casa em alvenaria com 4 comodos, construção
antiga, confrontando ao Norte com Alcino José de Souza; so Sul com Antonio Massaro; a Leste com Dr. José Gabriel
da Silva do O’ e sucessores e a Oeste com a Fazenda Vila Rica. Imóvel objeto da matricula 2.694 do 1º CRI de Mococa/
SP com INCRA sob nº 620.050.001.481/5. Consta na Av.3 (02/12/1986) que o imóvel desta matricula com a área total
de 38,33,28 hectares, esta compreendido dentro do perímetro, divisas e confrontações seguintes: “Tem inicio novo
de quem olha pela frente, fundos lado direito, V.0. eixo do córrego das areias de onde confronta-se com gleba de terra
pertencente a Deolinda Benassi de Souza partindo-se deste mesmo V.0. a esquerda o rumo de 52º10’SE e dimensão
de 683,00m, até encontrar o V.1. confrontante anterior. Partindo-se deste mesmo V.1. a esquerda daí deflete o rumo
de 88°00’NE com a dimensão de 260,00m, até encontrar o V.2. confrontante anterior. Partindo-se deste mesmo V.2.
a direita daí delfete o rumo de 29°20’SE com a dimensão de 17,60m, até encontrar o V.3. confrontante anterior.
Partindo-se deste mesmo V.3. daí deflete o rumo de 47°10’SE com a dimensão de 84,50m até encontrar o V.4.
confrontando-se aqui com a gleba de terra pertencente a Deolinda Benassi de Souza e termina a confrontação da
mesma. Partindo-se deste mesmo V.4. a direita dai deflete o rumo de 18°00’SW com a dimensão de 355,60m até
encontrar o V.5. confrontando-se com Olga Lima de O’, e termina a confrontação. Partindo-se deste mesmo rumo V.5.
a direita daí deflete o rumo de 25°50’NW com a dimensão de 777,40m, até encontrar o V.6. sendo que o V.5. até
encontrar a estrada vicinal, confronta com Benedita Gonçalves Massaro e filhos e o restante até o V.6. confronta-se
com Dr. Alfredo Claro Riciardi, partindo-se deste mesmo V.6. a 212,00m termina a confrontação do mesmo e o restante
até o V.7. confronta-se com Vilma Costal e filhos e termina a confrontação do mesmo partindo-se deste mesmo V.7.
desce a direita o eixo do rio das Areias e vai até encontrar o V.0. ponto este onde teve inicio e fechamento deste
perímetro”. Consta na Av.12 (01/04/1993) que o imóvel objeto desta matricula passa a denominar-se “Estância Dona
Ofélia”. Imóvel está localizado no distrito de São Benedito das Areias – Mococa/SP. Trata-se de imóvel rural com área
de 38,33,28 hectares denominado “Estância Dona Ofélia”. Ônus – Consta na Av.17 (21/09/2010) a indisponibilidade
na proporção de 5% do imóvel extraída dos autos sob o nº 0245219-05.2007.8.2.0100 da 4ª Vara da Família e
Sucessões do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP. Consta na Av.19 (30/08/2021) a indisponibilidade de bens
do processo exequendo. Consta na Av.23 (05/05/2022) a penhora exequenda. Avaliação – (fevereiro/2023) –
R$1.800.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz R$1.883.906,71. Referido valor será devidamente atualizado
na data da alienação judicial. II) Uma gleba de terras, contendo a área de 7,26,00 hectares, ou sejam, 3,00 alqueires,
desmembrada do imóvel rural denominado “Sítio Morada do Sol”, situado no Distrito de São Benedito das Areias, deste
município e comarca, gleba essa compreendida dentro do perímetro e confrontações seguintes: “Tem incício na
margem de um córrego ponto comum de divisa com terras de Alcino José de Souza Junior (área remanescente); daí,
segue córrego acima confrontando com terras de Olga Lima de O’, sucessora de Walter Becker, com a distância de
150,23m, até encontrar o inicio de uma cerca; deste deflete à direita abandonando o córrego segue por cerca de
arame com o ruo de 45°29’NW e distância de 14,85m; daí deflete à direita e segue pela mesma cerca com o rumo
de 18°29’NW e distância de 44,79’m; daí, deflete à direita e segue pela mesma creca com o rumo de 6°43’NE e
distância de 203,37m; daí deflete à direita e segue pela mesma cerca com o rumo de 8°14’NE e distância de 34,00m;
daí deflete à esquerda e segue pela mesma cerca com o rumo de 7°14’NE e distância de 63,98m até encontrar com
o canto de cerca que divisa com terras de Arnon Grunkart, sucessor de Carmo Ezio Franzoni; daí ainda pela mesma
cerca defletindo a direita com o rumo de 35°06’NE e distância de 43,07m; daí deflete a direita e segue pela mesma
cerca com o rumo de 32°49’NE e distância de 45,50m; deste ponto deflete à esquerda e segue pela mesma cerca
com o rumo de 18°05’NW e distância de 20,00m até encontrar o eixo de estrada; daí deflete a direita e segue pelo
eixo da referida estrada com a distância de 148,00m, onde deflete a deixando o eixo da estrada segue em linha reta
com o rumo de 6°43’SW e distância de 468,00m até encontrar o ponto inicial”. Imóvel objeto da matricula 10.910 do
1º CRI de Mococa/SP com INCRA sob nº 620.050.001.430-0. Imóvel está localizado no distrito de São Benedito das
Areias – Mococa/SP. Trata-se de imóvel rural com área de 7,26,00 hectares denominado “Sítio Morada do Sol”. Ônus
– Consta na Av.5 (21/09/2010) a indisponibilidade na proporção de 5% extraída dos autos sob o nº 0245219-
05.2007.8.26.0100 da 4ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP. Consta na Av.8
(30/08/2021) a indisponibilidade de bens do processo exequendo. Consta na Av.10 (05/05/2022) a penhora
exequenda. Avaliação – (fevereiro/2023) – R$360.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz R$376.781,34.
Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. Os imóveis serão vendidos em caráter ad
corpus e no estado em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições
antes das datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ficam o Executado e demais credores intimados por
meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s) nos autos, por carta registrada, mandado,
edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não tiver(em) advogado(s) constituído(s), não
constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s) encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s)
do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão, nos termos do art. 889 do CPC.
Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais. São Paulo, 05/04/2024. Mario Chiuveite Júnior
Juiz de Direito K-01/05

01/05
14 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1121472-78.2019.
valor total: R$ 98,00

7ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação do Executado
Alfonso Del Negro Junior (CPF 012.590.308-14) e sua cônjuge Rita de Cássia Rodrigues Del Negro (CPF 087.899.058-
57), bem como do credor hipotecário Gavilon do Brasil Comércio de Produtos Agrícolas LTDA (CNPJ 04.485.210/0001-
78), nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial requerida por Banco Sofisa S.A. Processo nº 1121472-
78.2019.8.26.0100. O Dr. Ricardo Augusto Ramos, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de
São Paulo/SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar
possa que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: Do Leilão –
O 1º Leilão terá início no dia 14/06/24, às 15h00 e se encerrará no dia 17/06/24 às 15h00. Não havendo lance igual
ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á
sem interrupção, iniciando-se no dia 17/06/24, às 15h01 e se encerrará no dia 08/07/24, às 15h00. Do Condutor do
Leilão – O leilão será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra. Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob
nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br.
Do Valor – No 1ª Leilão o valor mínimo para a venda do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial.
No 2ª Leilão o valor para a venda corresponderá a no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado da
avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC. Do Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado) – O
pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após o término do leilão, ou através de proposta de parcelamento,
de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá o lance à
vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada considerando entrada mínima de 25% do valor do lance, e
o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as
condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A comissão devida à leiloeira será paga à vista pelo arrematante
no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço, conforme artigo
7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados pela rede
internet, através do site www.destakleiloes.com.br. Da Desistência – Após a oferta de lance, fica vedada a desistência
da arrematação sem a justa causa descrita no art. 903 §5º do CPC, sendo o ato considerado Fraude à Arrematação,
passível de reparação de danos na esfera cível conforme arts. 186 e 927 do Código Civil, ficando ainda sujeito às
penalidades na esfera criminal conforme art. 358 do Código Penal. Na ocasião de não pagamento do lance ofertado
e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará obrigado ao pagamento da comissão devida no importe de 5% sobre
o valor ofertado a favor da leiloeira, além de multa e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese ficará autorizada a
aprovação dos lanços imediatamente anteriores, desde que dentro das regras estabelecidas neste edital, que serão
submetidos ao Juízo. Da Preferência Legal – O(s) coproprietário(s) do bem tem direito de preferência, nos termos dos
arts. 843, parágrafo primeiro, e 889, II, do Novo CPC. Reserva da quota-parte – Nos termos do artigo 843 do Código
de Processo Civil, tratando-se de penhora de bem indivisível, o bem será alienado em sua totalidade e o equivalente
à quota-parte dos coproprietários ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. Dos
Débitos – Eventuais débitos pendentes sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto
no artigo 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento
do leilão após a publicação do edital, em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados
obrigados a pagar os custos da leiloeira, a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do
acordo ou do valor remido. Nos casos de desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao
cancelamento ou a adjudicação deverá arcar com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor
atualizado da avaliação, nos termos do artigo 7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao
disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bem –
Apartamento nº 51, localizado no 5º andar do “Condomínio Malbec Jardim Sul”, situado à Rua Nelson Gama de
Oliveira, nº 905, e Rua Chapada Velha, na Vila Andrade, 29º Subdistrito – Santo Amaro, com a área privativa de
106,155m², a área comum de garagem de 16,80m², correspondente a 02 vagas indeterminadas na garagem coletiva
localizada nos Subsolos, e a área comum de 82,157m², perfazendo a área total de 205,112m², correspondendo-lhe
uma fração idela de 1,13637% no terreno e demais coisas comuns do condomínio. Referido empreendimento foi
submetido ao regime de condomínio, conforme o registro feito sob nº 14 na Matrícula nº 244.280 deste Serviço
Registral. Imóvel objeto da matricula 394.451 do 11º CRI de São Paulo/SP com Inscrição Municipal sob o nº 169.200.0511-
4. Segundo laudo de avaliação o imóvel está localizado à Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 905, Vila Andrade – São
Paulo/SP. O apartamento é composto por entradas social e de serviço, varanda gourmet, sala para dois ambientes,
cozinha integrada a sala, uma suíte, dois dormitórios, um banheiro social, área de serviço com dormitório e banheiro
de serviço e direito ao uso de duas vagas de garagem no subsolo e mais duas vagas de garagem na primeira sobreloja.
Ônus – Consta no R.6 (14/06/2016) a hipoteca em favor de Gavilon do Brasil Comércio de Produtos Agrícolas LTDA.
Consta na Av.12 (27/08/2019) a indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº 1002701-32.2015.5.02.0608
da 8ª Vara do Trabalho do Forúm Trabalhista da Zona Leste de São Paulo/SP. Consta na Av.13 (23/04/2020) a
penhora em favor de Banco Daycoval S.A. extraída dos autos sob o nº 1059906-31.2019.8.26.0100 da 11ª Vara Cível
do Foro Central da Comarca da São Paulo/SP. Consta na Av.14 (18/05/2020) a penhora exequenda. Consta na Av.15
(08/06/2020) a indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº 1000096-24.2019.5.02.0075 do TRT 2ª
Região. Consta na Av.16 (08/09/2020) a indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº 1000237-
60.2019.5.02.0037 do TRT 2ª Região. Consta na Av.17 (14/09/2020) a indisponibilidade de bens extraída dos autos
sob o nº 0002887-67.2014.5.02.0039 do TRT 2ª Região. Consta na Av.18 (22/10/2020) o arresto em favor de Itaú
Unibanco S.A. extraído dos autos sob o nº 1008594-47.2019.8.26.0704 da 1ª Vara Cível do Foro Regional Butantã
da Comarca de São Paulo/SP. Consta na Av.19 (24/06/2021) a penhora em favor de Banco Bradesco S.A. extraída
dos autos sob o nº 1008347-34.2019.8.26.0004 da 1ª Vara Cível do Foro Regional Lapa da Comarca de São Paulo/
SP. Consta na Av.20 (22/07/2022) a indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº 1000294-16.2016.5.02.0609
do TRT 2ª Região. Consta na Av.21 (29/02/2024) a indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o n° 1002712-
61.2015.5.02.0608 do  TRT 2ª Região. Da Hipoteca – Será extinta a hipoteca gravada, por força da arrematação
judicial, devendo a transferência do imóvel ao arrematante ser realizada de forma livre e desimpedida deste ônus,
conforme artigo 1.499, inciso VI do Código Civil. Avaliação – (abril/2021) – R$719.000,00 que atualizada até março/
2024 perfaz R$865.217,89. Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. O imóvel será
vendido em caráter ad corpus e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar
suas condições antes das datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ficam o Executado, sua cônjuge, o
credor hipotecário e demais credores intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es)
constituído(s) nos autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em)
revel(éis) e não tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não
sendo ele(s) encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do
próprio edital de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento.
Nada mais. São Paulo, 08/04/2024. Ricardo Augusto Ramos Juiz de Direito K-01/05

01/05
10 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0116426-39.2007.
valor total: R$ 70,00

2ª Vara Cível do Foro Regional da Penha de França da Comarca de São Paulo/SP Edital de Leilão Eletrônico e
Intimação do Executado Fernando Fontes Lopes (CPF 023.100.968-22), bem como dos promitentes vendedores
Reinaldo Destro e Sonia Pardal Destro (ambos com o CPF 568.998.158-34), nos autos da Ação de Extinção de
Condomínio requerida por Sandra Salarolli de Souza. Processo nº 0116426-39.2007.8.26.0006. O Dr. Sinval Ribeiro
de Souza, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional da Penha de França da Comarca de São Paulo/SP, na
forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que foi
designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: Do Leilão – O 1º Leilão terá
início no dia 14/06/24, às 15h00 e se encerrará no dia 17/06/24 às 15h00. Não havendo lance igual ou superior à
importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção,
iniciando-se no dia 17/06/24, às 15h01 e se encerrará no dia 08/07/24, às 15h00. Do Condutor do Leilão – O leilão
será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra. Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será
realizada por meio eletrônico através da empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No
1ª Leilão o valor mínimo para a venda do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial. No 2ª Leilão
o valor para a venda corresponderá a no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado da avaliação judicial,
conforme o art. 891, § único do CPC. Do Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado) – O pagamento deverá
ser feito à vista, em até 24 horas após o término do leilão, ou através de proposta de parcelamento, de acordo com
o artigo 895 do CPC, ressaltando que conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta
de parcelamento deverá ser realizada considerando entrada mínima de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente
em até 30 parcelas indicando o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento
do saldo. Da Comissão – A comissão devida à leiloeira será paga à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por
cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço, conforme artigo 7º da Resolução 236/2016
do Conselho Nacional de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do site
www.destakleiloes.com.br. Da Desistência – Após a oferta de lance, fica vedada a desistência da arrematação sem
a justa causa descrita no art. 903 §5º do CPC, sendo o ato considerado Fraude à Arrematação, passível de reparação
de danos na esfera cível conforme arts. 186 e 927 do Código Civil, ficando ainda sujeito às penalidades na esfera
criminal conforme art. 358 do Código Penal. Na ocasião de não pagamento do lance ofertado e/ou da comissão da
leiloeira o licitante ficará obrigado ao pagamento da comissão devida no importe de 5% sobre o valor ofertado a favor
da leiloeira, além de multa e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese ficará autorizada a aprovação dos lanços imediatamente
anteriores, desde que dentro das regras estabelecidas neste edital, que serão submetidos ao Juízo. Dos Débitos –
Eventuais débitos pendentes sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto no artigo
130, parágrafo único do Código Tributário Nacional. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do
leilão após a publicação do edital, em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados
obrigados a pagar os custos da leiloeira, a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do
acordo ou do valor remido. Nos casos de desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao
cancelamento ou a adjudicação deverá arcar com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor
atualizado da avaliação, nos termos do artigo 7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao
disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bem – Direitos
sobre o contrato de compra e venda de uma casa na Rua Padre João, n° 118, lote 14-A da quadra 6, Secção “B”,
do Jardim Concórdia, no 3° Subdistrito Penha de França, e seu terreno, medindo 9,00m por 78,70m da frente aos
fundos, onde mede 4,50m de largura confinando de um lado com José Palermo, de outro lado com Afonso Renna,
e nos fundos com Edmundo Rossi. Imóvel objeto da matrícula nº 48.596 do 12° CRI de São Paulo/SP e com Inscrição
Municipal sob n° 061.059.0030-9. Consta na Av.2 (17/05/1991) que a casa n° 118 da Rua Padre João, tem hoje o
n° 740 da mesma Rua. De acordo com o laudo de avaliação trata-se de um imóvel de padrão superior com 531,225m²,
composto por garagem, lavanderia, cozinha, copa, sala, banheiros, lavabo, dormitórios, depósito, jardim dos fundos
com área de piscina e área de churrasqueira. Localizado na Rua Padre João, n° 740, Penha de França, São Paulo/
SP. Ônus – Nada consta. Avaliação do bem – (agosto/2019) – R$1.330.000,00 que atualizada até março/2024 perfaz
R$1.753.084,91. Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. O imóvel será vendido em
caráter ad corpus e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas
condições antes das datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ficam o Executado, bem como os promitentes
vendedores e demais credores intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s)
nos autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não
tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s)
encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital
de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais. São
Paulo, 09/04/2024. Sinval Ribeiro de Souza Juiz de Direito K-01/05

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.457.832, em 28 de março de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 
e 1.243 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositi-
vo legal, apresentados por BRUNO DE SOUSA RIBAS, brasileiro, contador, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 44.699.564-2-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 370.176.498-00, casado sob o 
regime da comunhão parcial de bens, com LUCIANA LIMA DA SILVA, brasileira, contadora, portadora 
da Cédula de Identidade RG n° 43.974.708-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 386.862.888-63, 
residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Leon de Carvalho, n° 278, casa 5, Jardim Maria Luiza, 
CEP 04439-030, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada a de 
seus antecessores desde 1968, adquirida através de Instrumento Particular de Promessa de Venda e 
compra datado de 10 de fevereiro de 2022; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao 
PRÉDIO situado na Rua Leon Carvalho n° 219, antiga Rua Nove, e seu terreno com área de superfície 
de 125,00m², correspondente ao lote nº 63-E da quadra nº 08 do loteamento denominado “Jardim 
Maria Luiza”, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São 
Paulo, pelo contribuinte nº 173.251.0200-2; imóvel esse que se acha registrado conforme a matrícula 
nº 352.612, sob a titularidade dominial de MARIA LUIZA HERLING KEHDI e ROBERTO NASSIF 
KEHDI. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos MARIA LUIZA HERLING KEHDI, ROBERTO NASSIF KEHDI, MARIA CRISTINA 
HERLING KEHDI BORGES, MARIA CELINA HERLING KEHDI, OTAVIO LUIZ HERLING KEHDI, GE-
RALDO RÔIA, OMAR PEREIRA FIALHO, ISMAEL PEREIRA DA SILVA, MARIA RODRIGUES DA 
SILVA, JOSE PEREIRA DA SILVA, MARIA ELY DA CRUZ SILVA, VALDIMON PEREIRA DA SILVA, 
FRANCISCA MEDINA DA SILVA, RONALDO PEREIRA FIALHO, CLEUNICE RIGUEIRA PINHEIRO 
FILAHO, GERALDO PEREIRA FIALHO, CARLOS ANTONIO DA SILVA FIALHO, GENÉSIO PEREIRA 
DA SILVA, SEVERINA MAURICIO DE LIMA; e BAR DO GENÉZIO, oferecerem eventual(is) impugna-
ção(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, 
sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na 
referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tri-
bunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional 
de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação 
por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da 
Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 29 de abril 
de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-
A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi 
prenotado sob o nº 1.474.395, em 11 de julho de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 
1.238, 1.243 e 1.207 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido 
dispositivo legal, apresentados por GABRIEL RODRIGUES HAHN, brasileiro, solteiro, aprendiz de 
ferramentaria, portador da Cédula de Identidade RG nº 54.862.338-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 526.069.438-48, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Acajurana, n° 24, Jardim Dom José 
– CEP 05887-190, o qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada a de seus 
antecessores desde 2002, adquirida através de Instrumento Particular de Compra e Venda e Cessão 
de Direitos Possessórios e outros pactos datado de 06 de junho de 2023, celebrado com José Roque 
dos Santos e Conceição de Sousa Pereira Santos; posse essa que se refere ao IMÓVEL situado 
Rua Açafrão da Terra, n° 26, correspondente ao lote 32 da quadra 34, no loteamento Dom José; 
imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo pelo contribuinte sob o nº 181.068.0048-1; 
imóvel esse que se acha registrado conforme a matrícula nº 420.556 deste Cartório. Esta publicação 
é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos MARIA 
LOURENÇA DE MORAES, ADÃO DE MORAES VIEIRA, PAULO ROBERTO DE MORAES VIEIRA, 
LUIZ ANTONIO VIEIRA, SILVIO DE MORAES, MARIA APARECIDA VIEIRA RODRIGUES, ESTER 
DE MORAES VIEIRA, JOSE CARLOS MORAES VIEIRA, MARCILIO DE MORAES VIEIRA, IRENE 
PALURE VIEIRA, BENEDITO DE MORAES VIEIRA, PAULINA DE MORAES GRANJEIRO, CEZÁRIA 
DE MORAES ZILLIG, JOÃO ZILLIG, SANDRA APARECIDA ZILLIG DOS SANTOS, JOÃO CARLOS 
ZILLIG, SÉRGIO LUIZ ZILLIG, EVA MORAES DA LUZ, FERNANDO CAVALHEIRO DA LUZ, ROSANA 
MORAES DA LUZ, EDSON MORAES DA LUZ, MORACI FRANCISCO OLIVEIRA, ELZA MARIA DE 
OLIVEIRA, RENATA APARECIDA, PATRICIA APARECIDA, MANOEL DE MORAES, JOSE ROQUE 
DOS SANTOS, CONCEIÇÃO DE SOUSA PEREIRA SANTOS, JOSE EUGENIO DA SILVA, LAURITA 
ALVES DE MELO DA SILVA, OSMAR REIS DOS SANTOS, FRANCISCO DIAS DOS SANTOS, 
MARIA HELENA BARRETOS DOS SANTOS, JOSÉ BARBOSA DA SILVA e LINDAURA ROSA DA 
SILVA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de 
domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, em 26 de abril de 2024. O Oficial.
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SERENA ENERGIA S.A.
CNPJ nº 42.500.384/0001-51 - NIRE 35.300.571.851

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 19 DE ABRIL DE 2024

DATA, HORA E LOCAL. 19/04/24 às 9h, por meio de conferência telefônica. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA. Dispen-
sada a convocação, em razão de estarem presentes todos os membros do Conselho de Administração da Companhia. 
MESA. Presidente - Sr. José Carlos Reis de Magalhães Neto e Secretário - Sr. Alexandre Tadao Amoroso Suguita. 
DELIBERAÇÕES. 1. Autorizar a lavratura da presente ata em forma de sumário; 2. Aprovar o Relato Integrado 2023; 
3. Aprovar a celebração do aditamento da Dívida 4131; 4. Aprovar a outorga da Garantia Fidejussória da Dívida 4131; 
5. Aprovar a outorga da Garantia Fidejussória Operações de Compra e Venda de Energia; e 6. Aprovar que a Diretoria 
da Companhia tome todas as providências necessárias e/ou convenientes para implementar as deliberações acima. 
ENCERRAMENTO. Nada mais. Conselheiros Presentes: José Carlos Reis de Magalhães Neto, Antonio Augusto 
Torres de Bastos Filho, Pedro de Andrade Faria, Eduardo Silveira Mufarej, Eduardo de Toledo, Gustavo Rocha Gattass, 
Roberto Castello Branco, Nicolas Escallon Cano e Michael Ray Kern Harrington. São Paulo/SP, 19 de abril de 2024.

COOPERATIVA DE TRANSPORTE ESCOLAR DE GUAIANAZES - COOTEG
com sede na Rua Jurandir Paes Leme nº 40 – Jd. Centenário, representada por CELSO MARQUES COSTA JUNIOR - Secre-
tario, CONVOCA através do presente edital, a quem queira interessar, para participar da Assembleia Geral Ordinária, des-
tinada à CONSTITUIÇÃO PESSOA JURIDICA DA COOTEG e ELEIÇÃO E POSSE DE SUA NOVA DIRETORIA EXECUTIVA, que 
será realizada no endereço acima descrito, às 19 horas do dia 10 de Maio de 2024, com segunda chamada as 19h30 e ter-
ceira chamada às 20H, para discutir: A – Constituição da personalidade jurídica da COOTEG; B – Eleição da Diretoria Exe-
cutiva; C – Determinação e regras para ser COOPERADO da COOTEG; D – Assuntos de interesse da COOTEG.

São Paulo, 30 de abril de 2024. CELSO MARQUES COSTA JUNIOR - Secretário.

Rua Cubatão 810 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda.
CNPJ/ME nº 31.805.007/0001-04 - NIRE 35.235.373.311

Extrato da Ata de Reunião de Sócia Realizada em 23 de Abril de 2024
Data, Hora, Local: 23.04.2024, às 9hs, na sede, Rua do Rócio, nº 350, 14º andar, parte, São Paulo/SP. Presença: 
única sócia: RB Capital TFO Holding Empreendimentos Imobiliários Ltda. Mesa: Presidente: Regis Dall´Agnese, 
Secretária: Denise Yuri Santana Kaziura. Deliberações Aprovadas: (i) A redução do capital social de R$ 
2.000.000,00, dividido em 2.000.000 de quotas, no valor de R$ 1,00 cada, totalmente subscritas e integralizadas, em 
moeda corrente nacional para R$ 1.000,00, dividido em 1.000 quotas, no valor de R$ 1,00 cada, totalmente 
subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, por ser excessivo em relação ao objeto da Sociedade, 
cancelando-se as respectivas 1.999.000 quotas e restituindo-se à única Sócia o valor correspondente de R$ 
1.999.000,00. Em razão da deliberação supra, a Sócia autoriza a administração da Sociedade a publicar esta ata no 
Diário Oficial de São Paulo e no Jornal Gazeta SP e, decorridos os 90 dias da publicação, a registrar na JUCESP esta Ata 
e a respectiva 8ª Alteração do Contrato Social, firmada nesta data. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 23.4.2024. 
Mesa: Regis Dall´Agnese - Presidente, Denise Yuri Santana Kaziura - Secretária. Sócia: RB Capital TFO Holding 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. Por: Regis Dall´Agnese e Denise Yuri Santana Kaziura.

Luís Molina 105 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda.
CNPJ/ME nº 21.745.226/0001-91 - NIRE 35.228.923.696

Ata da Reunião de Sócia Datada de 23 de Abril de 2024
Data, hora, local: 23.04.2024, 10:30hs, na sede, Rua do Rócio, nº 350, 14º andar, parte, São Paulo/SP. Pre-
sença: única sócia: RB Capital TFO Holding Empreendimentos Imobiliários Ltda. Mesa: Presidente: Regis 
Dall´Agnese, Secretária: Denise Yuri Santana Kaziura. Deliberações aprovadas: Redução do capital de  
R$ 1.700.000,00, dividido em 1.700.000 quotas, no valor de R$ 1,00 cada, totalmente subscritas e integra-
lizadas, em moeda corrente nacional para R$ 1.000,00, dividido em 1.000 quotas, no valor de R$ 1,00 cada, 
totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, por ser excessivo em relação ao obje-
to da Sociedade, cancelando-se as respectivas 1.699.000 quotas e restituindo-se à única Sócia o valor cor-
respondente de R$ 1.699.000,00. Em razão da deliberação supra, a Sócia autoriza a administração da So-
ciedade a publicar esta ata no DOESP e no Jornal Gazeta SP e, decorridos os 90 dias da publicação, a regis-
trar na JUCESP esta Ata e a respectiva 8ª Alteração do Contrato Social da Sociedade, firmada nesta data. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 23.04.2024. Sócia: RB Capital TFO Holding Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. Por: Regis Dall´Agnese e Denise Yuri Santana Kaziura

Sr. GABRIEL VICTOR TRINDADE FEVERIN 
PEREIRA DA SILVA - CTPS 68958- série 00426, es-
gotados nossos recursos de localização e tendo em vista 
encontrar-se em local não sabido, esgotados nossos 
recursos de localização, INFORMAMOS QUE SEU 
CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DE-
TERMINADO FOI ENCERRADO AO SEU TÉR-
MINO, OU SEJA NO DIA 17/04/2024, situação em 
que deverá comparecer em nosso escritório para a ado-
ção dos procedimentos de praxe. São Paulo,22/04/2023. 
Floresta Barra Funda Com. de Cosm. e Produtos Na-
turais Ltda. Avenida Copacabana, 325, 5º Andar, Con-
junto 506, 18 do Forte, Barueri/SP, Cep: 06472-0001 

CP KELCO BRASIL S.A.
NIRE 35300106105 - CNPJ/MF Nº 54.105.671/0001-46

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE ABRIL DE 2024. Ata lavrada na forma sumário

Data e horário: Realizada em 15 de abril de 2024, às 10 horas, na sede social da companhia, na cidade de Limeira, Estado de São 
Paulo, na Avenida Araras, nº 799. Convocação e Presença: Ficou dispensada a convocação prévia pela imprensa, face ao que 
faculta o parágrafo 4º do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, estando presentes os Acionistas representando a totalidade 
do capital social conforme assinaturas apostas no “Livro de Presença”. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Dr. Felipe Schmi-
dt Zalaf; sendo secretariado pelo Sr. Júlio Cesar de Francischi. Publicações: O Relatório da Diretoria e as Demonstrações Finan-
ceiras do exercício social encerrado em 31/12/2023 foram publicados em 07 de março de 2024, no jornal “Gazeta de S.Paulo” às. 
fls. 01 e B3, no Caderno Economia. Ordem do Dia – Deliberar sobre (1) Relatório da Diretoria, Demonstrações Financeiras relativas 
ao exercício encerrado em 31/12/2023; (2) destinação do resultado do exercício; (3) renúncia do Diretor Superintendente, eleição 
da Diretoria e fixação de honorários; (4) diminuição do número mínimo de Diretores, em conformidade com o artigo 16 da Lei 
Complementar nº 182/2021, que alterou o artigo 143 da Lei das Sociedades Anônimas e consequente alteração do caput do artigo 
7º do presente Estatuto Social; (5) instalação do Conselho Fiscal; e (6) outros assuntos de interesse social. Deliberações: Abertos 
os trabalhos e colocadas as matérias em votação, constatou-se terem sido aprovadas, por unanimidade de votos dos acionistas 
detentores da totalidade do capital votante, as seguintes deliberações: 1. Assembleia Geral Ordinária – Relatório da Adminis-
tração e contas referentes ao exercício encerrado em 31/12/2023 – (a) Foi considerada sanada a falta da publicação dos 
anúncios conforme facultado pelo § 4º do artigo 133 da Lei 6.404/76, por terem as cópias das demonstrações financeiras sido for-
necidas aos acionistas nos termos dos artigos 124, § 3º e 133, § 2º, da Lei 6.404/76, que tiveram amplo acesso às referidas de-
monstrações, e que foram publicados em 07 de março de 2024, no jornal “Gazeta de S.Paulo” às. fls. 01 e B3, no Caderno Econo-
mia, exemplares estes que já registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob os números 124.204/24-7 e 124.205/24-
0, ambos em 20 de março de 2024 (b) Foram aprovados o Relatório da Diretoria e as Demonstrações Financeiras do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 2. Destinação dos Resultados do Exercício e Conta de Lucros e Perdas – Foi 
deliberado que o montante total do resultado líquido do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, fosse creditado na conta 
de lucros acumulados. Dividendo Mínimo Obrigatório e Reserva Legal – Deixará de ser pago dividendo mínimo obrigatório e fi-
cará dispensada a dedução da quantia para constituição de reserva legal prevista no artigo 193, da Lei 6404/76. 3. Renúncia do 
Diretor Superintendente e Eleição da Diretoria – Foi apresentado pelo Diretor Superintendente, Sr. Luiz Aurélio Ferreira Azzolino, 
brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade nº 7.513.148-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 
046.665.758-71, residente na cidade de Limeira, Estado de São Paulo, na Rua Rafael Wilson Pacce, nº 115, Jardim Colonial, CEP: 
13.482-488, a Carta de Renúncia ao cargo de Diretor, e após votação, o até então Diretor Industrial, Sr. Júlio Cesar De Francischi, 
brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade nº 11.505.746-8 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 
049.016.178-26, residente na cidade de Limeira, Estado de São Paulo, na Via Toscana, nº 324, Villa San Marino, CEP: 13.470-705, 
foi eleito como Diretor Superintendente, permanecendo vagos os demais cargos da Diretoria. O Diretor Superintendente acima 
nomeado terá o mandato anual, cuja contagem iniciar-se-á do registro desta na junta comercial e poderá ser reeleito. Remunera-
ção da Diretoria – Considerando a renúncia do Sr. Luiz Aurélio Ferreira Azzolino, a renumeração anual global da Diretoria foi redu-
zida, passando a ser de R$ 950.000,00 (novecentos e cinquenta mil reais), a ser atualizada monetariamente por índices legais. 4. 
Diminuição do Número Mínimo de Diretores. (a) Foi deliberada a redução do número mínimo de Diretores, conforme faculta o 
artigo 16 da Lei Complementar nº 182/2021, que alterou o artigo 143 da Lei das Sociedades Anônimas, de forma que a Companhia 
será administrada por uma Diretoria constituída de, no mínimo, 1 (um) diretor e no máximo 5 (cinco) diretores; e (b) foi também 
aprovada a alteração do caput do artigo 7°, do Estatuto Social da Companhia, em razão de tal diminuição aprovada nos termos do 
item “a” acima, o qual passa a vigorar com a seguinte nova redação: “A sociedade será administrada por uma Diretoria constituída 
de, no mínimo 1 (um) e no máximo 5 (cinco) diretores, acionistas ou não, mas todos residentes no país, eleitos pela Assembleia 
Geral Ordinária. Dos Diretores, um será o Diretor Superintendente e os demais Diretores não terão designação especifica, poden-
do, no entanto, qualquer um deles, receber uma designação específica mediante deliberação da própria Assembleia Geral. 5. 
Conselho Fiscal – Foi deliberada a não instalação do Conselho Fiscal até a próxima Assembleia Geral Ordinária. 6. Deliberações 
adicionais – Foram aprovadas as seguintes decisões: (a) aprovação e ratificação dos atos praticados pela Diretoria no exercício 
social encerrado em 31/12/2023, e até esta data; (b) ratificação da autorização à Diretoria para a contratação de empréstimos no 
curso normal dos negócios, para fazer face às necessidades financeiras da sociedade, até a próxima assembleia geral ordinária; 
(c) alteração da redação do caput do artigo 7º deste Estatuto em razão da diminuição do número mínimo de diretores; (d) atualiza-
ção do “Capítulo III – Da Administração”, de acordo com as deliberações e decisões tomadas na AGE realizada em 01 de julho de 
2023, e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo em 11 de agosto de 2023, sob nº 325.767/23-3, com a consequen-
te renumeração dos artigos subsequentes; (e) o administrador declara, sob as penas da Lei, de que não está condenado por ne-
nhum crime, cuja pena vede o exercício da administração empresária, nos termos do artigo 147, inciso I, da Lei 6404/76; (f) as 
demais disposições e artigos do Estatuto Social permanecem inalteradas e em pleno vigor e efeito; e (g) o Estatuto Social é ora 
consolidado, passando a viger com a seguinte redação: Estatuto Social Consolidado da CP Kelco Brasil S.A. CNPJ/MF Nº 
54.105.671/0001-46 - NIRE 35300106105. Capítulo 1 – Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º - CP KELCO 
BRASIL S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, que será regida pelo disposto nestes Estatutos e pela legislação apli-
cável. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na cidade de Limeira, estado de São Paulo, na Avenida Araras, nº 799, Vila Glória, 
CEP 13.486-130, podendo criar, manter e encerrar filiais e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer localidade do País ou 
exterior. Parágrafo Único – A Companhia possui 03 filiais, quais sejam: Filial 01, estabelecida na cidade de Limeira, estado de São 
Paulo, na Rua Teixeira Marques, nº 845, Chácara São José, CEP 13.485-135, inscrita no CNPJ sob o nº 54.105.671/0006-50, com 
o objeto social destacado de (a) indústria, comércio, importação, exportação e representação de gomas alimentícias, pectinas, 
carragena, xantana, gelana, lbg, cmc, agar, croscarmelose sodica, proteína lactea (soro de leite microparticulado simplesse) e 
gomas não alimentícias: Wellan, Diutan e outros hidrocoloides; (b) comércio, importação e exportação para uso próprio ou para 
terceiros, sob comissão ou em consignação, de matérias-primas e outros insumos, componentes, maquinário e produtos acabados 
relativos a gomas alimentícias, gomas não alimentícias, hidrocoloides em geral, e proteína Lactea, simplesse; (c) comércio de in-
sumos agrícolas em geral; (d) atividades de produção e comércio de ingredientes para alimentação animal e insumos para agrope-
cuária em geral; (e) prestação de serviços relacionados com os produtos com os quais opera; (f) a mineração em geral, lavra 
prospecção, exploração e aproveitamento de jazidas minerais no território nacional; comercialização “in natura” e beneficiamento, 
industrialização, comércio; importação e exportação de bens minerais e atividades correlatas; (g) participação em outras empresas, 
no brasil ou no exterior, como socia, quotista ou acionista; (h) pesquisa e desenvolvimento interno na realização de testes e análises 
laboratoriais para a pectina Cítrica; (i) industrialização, lavagem, e secagem de cascas e frutas cítricas; (j) produção e comércio de 
cascas de frutas cítricas em pó (“Citrus Fiber”); (k) fabricação de conservas de frutas, moagem e fabricação de produtos de origem 
vegetal não especificados anteriormente, fabricação de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente, fabricação 
de produtos químicos orgânicos não especificados anteriormente e fabricação de outros produtos químicos não especificados; e (l) 
fabricação de aditivos de uso industrial. Filial 02, estabelecida na cidade de Matão, estado de São Paulo, na Estrada Carl Fischer, 
nº 6.055, bairro Santa Maria, CEP 15.990-970, inscrita no CNPJ sob o nº 54.105.671/0007-31, com o objeto social destacado de 
(a) indústria, comércio, importação, exportação e representação de gomas alimentícias, pectinas, carragena, xantana, gelana, lbg, 
cmc, agar, croscarmelose sodica, proteína lactea (soro de leite microparticulado simplesse) e gomas não alimentícias: Wellan, 
Diutan e outros hidrocoloides; (b) comércio, importação e exportação para uso próprio ou para terceiros, sob comissão ou em 
consignação, de matérias-primas e outros insumos, componentes, maquinário e produtos acabados relativos a gomas alimentícias, 
gomas não alimentícias, hidrocoloides em geral, e proteína Lactea, simplesse; (c) comércio de insumos agrícolas em geral; (d) 
atividades de produção e comércio de ingredientes para alimentação animal e insumos para agropecuária em geral; (e) prestação 
de serviços relacionados com os produtos com os quais opera; (f) a mineração em geral, lavra prospecção, exploração e aprovei-
tamento de jazidas minerais no território nacional; comercialização “in natura” e beneficiamento, industrialização, comércio; impor-
tação e exportação de bens minerais e atividades correlatas; (g) participação em outras empresas, no brasil ou no exterior, como 
socia, quotista ou acionista; (h) pesquisa e desenvolvimento interno na realização de testes e análises laboratoriais para a pectina 
Cítrica; (i) industrialização, lavagem, e secagem de cascas e frutas cítricas; (j) produção e comércio de cascas de frutas cítricas em 
pó (“Citrus Fiber”); (k) fabricação de conservas de frutas, moagem e fabricação de produtos de origem vegetal não especificados 
anteriormente, fabricação de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente, fabricação de produtos químicos orgâ-
nicos não especificados anteriormente e fabricação de outros produtos químicos não especificados; e (l) fabricação de aditivos de 
uso industrial. Filial 03, estabelecida na cidade de Limeira, estado de São Paulo, na Avenida Araras, nº 1.255, Chácara São José, 
CEP 13.485-130, inscrita no CNPJ sob o nº 54.105.671/0008-12 e registrada na Junta Comercial do estado de São Paulo sob o 
NIRE 35906063905, com o objeto social destacado de (a) indústria, comércio, importação, exportação e representação de gomas 
alimentícias, pectinas, carragena, xantana, gelana, lbg, cmc, agar, croscarmelose sódica, proteína lactea (soro de leite microparti-
culado simplesse) e gomas não alimentícias: wellan, diutan e outros hidrocoloides; (b) comércio, importação e exportação para use 
próprio ou para terceiros, sob comissão ou em consignação, de matérias-primas e outros insumos, componentes, maquinário e 
produtos acabados relativos a gomas alimentícias, gomas não alimentícias, hidrocoloides em geral, e proteína lactea, simplesse; 
(c) comércio de insumos agrícolas em geral; (d) atividades de produção e comércio de ingredientes para alimentação animal e in-
sumos para agropecuária em geral; (e) prestação de serviços relacionados com os produtos com os quais opera; (f) a mineração 
em geral, lavra prospecção, exploração e aproveitamento de jazidas minerais no território nacional; comercialização “in nature” e 
beneficiamento, industrialização, comércio; importação e exportação de bens minerais e atividades correlates; (g) participação em 
outras empresas, no brasil ou no exterior, como secia, quotista ou acionista; (h) pesquisa e desenvolvimento interno na realização 
de testes e análises laboratoriais para a pectina cítrica; (i) industrialização, lavagem, e secagem de cascas e frutas cítricas; (j) 
produção e comércio de cascas de frutas cítricas em pó (“citrus fiber”) e (k) deposito para estoque de insumos de produção (maté-
rias-primas, produtos intermediários e material de embalagem), de produtos em elaboração e acabados próprios. Artigo 3º - A 
sociedade tem por objeto social: (a) indústria, comércio, importação, exportação e representação de gomas alimentícias, pectinas, 
carragena, xantana, gelana, lbg, cmc, agar, croscarmelose sodica, proteína lactea (soro de leite microparticulado simplesse) e 
gomas não alimentícias: Wellan, Diutan e outros hidrocoloides; (b) comércio, importação e exportação para uso próprio ou para 
terceiros, sob comissão ou em consignação, de matérias-primas e outros insumos, componentes, maquinário e produtos acabados 
relativos a gomas alimentícias, gomas não alimentícias, hidrocoloides em geral, e proteína Lactea, simplesse; (c) comércio de in-
sumos agrícolas em geral; (d) atividades de produção e comércio de ingredientes para alimentação animal e insumos para agrope-
cuária em geral; (e) prestação de serviços relacionados com os produtos com os quais opera; (f) a mineração em geral, lavra 
prospecção, exploração e aproveitamento de jazidas minerais no território nacional; comercialização “in natura” e beneficiamento, 
industrialização, comércio; importação e exportação de bens minerais e atividades correlatas; (g) participação em outras empresas, 
no brasil ou no exterior, como socia, quotista ou acionista, (h) pesquisa e desenvolvimento interno na realização de testes e análises 
laboratoriais para a pectina Cítrica; (i) industrialização, lavagem, e secagem de cascas e frutas cítricas; (j) produção e comércio de 
cascas de frutas cítricas em pó (“Citrus Fiber”); (k) fabricação de conservas de frutas, moagem e fabricação de produtos de origem 
vegetal não especificados anteriormente, fabricação de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente, fabricação 
de produtos químicos orgânicos não especificados anteriormente e fabricação de outros produtos químicos não especificados; e (l) 
fabricação de aditivos de uso industrial. Artigo 4º - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. Capítulo II – Do Capital e 
das Ações. Artigo 5º - O capital social é de R$ 178.314.186,00 (cento e setenta e oito milhões e trezentos e quatorze mil e cento 
e oitenta e seis reais), dividido em 697397 (seiscentas e noventa e sete mil e trezentas e noventa e sete) ações sem valor nominal, 
todas nominativas, sendo 237.115 (duzentas e trinta e sete mil e cento e quinze) ações ordinárias e 460.282 (quatrocentas e ses-
senta mil e duzentas e oitenta e duas) ações preferenciais, das quais 51.143 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e três) da 
classe “A”, 51.143 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e três) da classe “B”, 51.143 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e 
três) da classe “C”, 51.143 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e três) da classe “D”, 51.142 (cinquenta e uma mil e cento e 
quarenta e dois) da classe “E”; 51.142 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e dois) da classe “F”; 51.142 (cinquenta e uma mil 
e cento e quarenta e dois) da classe “G”, 51.142 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e dois) da classe “H” e 51.142 (cinquenta 
e uma mil e cento e quarenta e dois) da classe “I”. Parágrafo 1º - Todas as ações ordinárias pertencerão a uma única classe e 
possuirão os mesmos direitos. Cada ação ordinária dará o direito a um voto nas decisões das Assembleias Gerais. Parágrafo 2º - 
As ações preferenciais, que não terão direito a voto, gozarão das seguintes vantagens: a) prioridade no reembolso do capital até o 
seu valor patrimonial no caso de liquidação da sociedade e participação no remanescente, depois de feito o reembolso do capital 
às ações ordinárias, sem prêmio; e b) participação, em estrita igualdade de condições com as ações ordinárias, nas distribuições 
de dividendos, que não serão cumulativos e nos aumentos de capital decorrentes da capitalização de lucros ou reservas. Parágra-
fo 3º - As ações ordinárias ou preferencias serão sempre nominativas e a Companhia reconhecerá apenas um proprietário para 
cada ação. As ações poderão ser representadas por certificados, unitários ou múltiplos, os quais poderão ser reunidos ou desdo-
brados a pedido de qualquer acionista, que pagará as despesas com a operação. Os certificados serão obrigatoriamente assinados 
por 2 (dois) Diretores, sendo um deles, necessariamente, o Diretor Superintendente. Parágrafo 4º - Os acionistas têm preferência 
para a subscrição das ações do capital, na proporção das ações detidas anteriormente, a ser exercida no prazo de 60 (sessenta) 
dias, salvo se determinado de forma diversa pela Assembleia Geral. As sobras, se houver, deverão ser rateadas, na proporção dos 
valores subscritos, entre os acionistas que tiverem pedido reservas de sobras constando essa condição do boletim ou lista de 
subscrição. Parágrafo 5º - A subscrição de ações do capital será integralizada nos termos e condições estabelecidos pela Assem-
bleia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento. Parágrafo 6º - As ações preferenciais serão resgatáveis apenas 
e tão somente a critério do emissor, mediante deliberação da assembleia geral. Poderão ser resgatadas, simultaneamente, as 
ações preferenciais de uma ou mais classe, e o resgate destas ações será efetuado pelo valor determinado pela Assembleia que 
deliberar a respeito, com redução ou não do capital social. Parágrafo 7º - As ações preferenciais somente adquirirão direito de voto 
nos termos da legislação aplicável se, pelo prazo de três exercícios sociais consecutivos, a sociedade deixar de lhes pagar o divi-
dendo a que fazem jus, conforme disposto no artigo 23 (b) deste Estatuto. Parágrafo 8º - Na hipótese de não serem emitidos 
Certificados de Ações pela Companhia, a propriedade das ações será comprovada pelo devido registro no Livro de Registros de 
Ações Nominativas da Companhia. Parágrafo 9º - Os aumentos de capital obedecerão sempre à proporção existente entre as di-
ferentes espécies e classe de ações. Parágrafo 10º - Juros sobre o capital próprio nos termos do artigo 9º, da Lei 9.249/95, apro-
vados e pagos como disposto neste Estatuto, poderão ser lançados na conta de dividendos, a critério da Assembleia Geral. Pará-
grafo 11º - A Companhia poderá subscrever e adquirir ações de outras empresas, bem como suas próprias ações, para permanên-
cia em tesouraria ou para cancelamento, sujeito nesse caso a autorização da Assembleia Geral, observadas as disposições legais. 
Artigo 6º - Os acionistas têm direito de preferência para aquisição de ações ou de direitos à subscrição de ações que outros acio-
nistas pretendam alienar, ceder ou transferir por qualquer forma. Parágrafo 1º - caso, a qualquer tempo, um acionista (o “Acionista 
Vendedor”) desejar ou for obrigado, por qualquer razão, a vender a um terceiro com quem o Acionista Vendedor estiver negociando 
em bases estritamente comerciais e sem favorecimento, toda ou parte das ações de sua propriedade (doravante mencionadas 
neste Artigo como “as Ações Ofertadas), o acionista Vendedor obterá do terceiro uma oferta por escrito, de boa-fé, e que será irre-
vogável pelo prazo de 60 (sessenta) dias (doravante designada neste Artigo como a “Oferta”), que esteja livre e disposto a aceitar 
a aquisição da Ações Ofertadas pela importância especificada na Oferta, exclusivamente em numerário ou mediante cheque visa-
do. Obrigando-se o Acionista Vendedor a transmitir aviso, por escrito, ao outro Acionista do recebimento da Oferta no prazo de 10 
(dez) dias a contar de tal fato, acompanhado da cópia da Oferta, que deverá incluir a identidade do ofertante e seus controladores 
diretos e indiretos. Parágrafo 2º - O acionista que receber a Oferta de compra de ações (o “Acionista não Vendedor”) terá o direito 
irrevogável de exercê-lo mediante aviso escrito, através de notificação com aviso de recebimento enviada ao Acionista Vendedor, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da transmissão da notificação do aviso da Oferta, para: (i) comprar todas as Ações Ofer-
tadas do Acionista Vendedor nos termos e condições e pelo mesmo valor estabelecido na Oferta; ou (ii) se abster de praticar 
qualquer ato. Parágrafo 3º - Quando do exercício do direito de preferência, nos termos do Parágrafo 2º, item (i), deste Artigo 6º, 
pelo Acionista não Vendedor, em conformidade com os termos da Oferta, as Ações Ofertadas serão transferidas para o Acionista 
não Vendedor pelo Acionista Vendedor, concomitantemente com o pagamento da importância prevista na Oferta. Parágrafo 4º - 
Caso o Acionista não Vendedor não exerça o seu direito nos termos do Parágrafo 2º, item (i), deste Artigo 6º, e se abstiver de pra-

ticar qualquer ato, conforme estabelecido no item (ii) do mesmo Parágrafo 2º, o Acionista Vendedor e o Terceiro poderão proceder 
à venda/compra, desde que esta seja efetuada sem qualquer desvio dos Termos da Oferta. Na hipótese de qualquer desvio dos 
Termos da Oferta, a venda será considerada nula e inválida. Parágrafo 5º - Após um período de 60 (sessenta) dias, contados da 
data da Oferta sem que tenha ocorrido venda das Ações Ofertadas, caso o Acionista Vendedor deseje novamente alienar ou trans-
ferir suas Ações, deverá cumprir novamente o procedimento aqui previsto. Parágrafo 6º - Toda e qualquer venda, cessão ou trans-
ferência de ações ou direitos à sua subscrição, que for realizada sem a observância do disposto neste Artigo, será considerada nula 
de pleno direito e sem qualquer efeito. Parágrafo 7º - As disposições deste Artigo não serão aplicáveis à cessão e transferência de 
ações, ou de direito à sua subscrição, quando realizadas entre um acionista e seus controladores diretos ou indiretos, desde que o 
Acionista que desejar fazer a transferência envie uma notificação prévia, por escrito, ao outro acionista e desde que o acionista 
sendo notificado tenha objetado a tal transferência, mediante aviso por escrito enviado ao outro acionista no prazo de 30 (trinta) 
dias da data do recebimento da notificação. Capítulo III – Da Administração. Artigo 7º - A sociedade será administrada por uma 
Diretoria constituída de, no mínimo 1 (um) e no máximo 5 (cinco) diretores, acionistas ou não, mas todos residentes no país, eleitos 
pela Assembleia Geral Ordinária. Dos Diretores, um será o Diretor Superintendente e os demais Diretores não terão designação 
especifica, podendo, no entanto, qualquer um deles, receber uma designação específica mediante deliberação da própria Assem-
bleia Geral. Parágrafo único: Para além da Diretoria, a sociedade também será representada por seu Representante Legal Esta-
tutário, Valter Valdir Modesto Junior, brasileiro, casado, gerente da planta, portador da cédula de identidade RG nº 40.508.350-6-
SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 318.031.848-17, residente e domiciliado na cidade de Limeira, estado de São Paulo, na Rua 
Mario Pizani, nº 191, Bela Vista, CEP 13485-134, com poderes de representação ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente, 
conforme disposto neste instrumento, com mandato pelo prazo de 01 (um ano), podendo ser reeleito, assinando pela Companhia 
isoladamente ou em conjunto com 01 (um Diretor), de acordo com o previsto nas cláusulas 12, 13, 14 e 17, ficando vedado o uso 
da denominação social em obrigações estranhas aos objetivos sociais. Artigo 8º - O mandato da Diretoria será anual, contado da 
data de uma até a assembleia geral ordinária subsequente, podendo os Diretores serem reeleitos. O mandato do Representante 
Legal também será anual, contado da data de sua nomeação, podendo ser reeleito. Parágrafo único: - A remuneração dos direto-
res será estabelecida pela Assembleia Geral que os eleger. Artigo 9º - Ocorrendo, por qualquer motivo, vacância ou impedimento 
do cargo de Diretor Superintendente, será convocada, tão logo quanto possível, uma Assembleia Geral para o preenchimento do 
cargo, observando o disposto no Artigo 7º deste Estatuto Social. No caso de vacância de quaisquer um dos demais cargos da Di-
retoria, este assim permanecerá até o seu preenchimento na primeira Assembleia Geral que vier a se realizar após o evento, ob-
servando o disposto no Artigo 7º deste Estatuto, e desde que a Companhia tenha um mínimo de 1 (um) Diretor. Parágrafo 1º - Para 
os efeitos deste artigo, a vacância de cargo de qualquer dos Diretores será tida como ocorrida nos casos de morte, incapacidade 
comprovada, impedimento, ausência injustificada por mais de 120 (cento e vinte) dias consecutivos, aposentadoria ou desligamen-
to da Companhia. Parágrafo 2º - Qualquer diretor designado consoante os termos deste Artigo exercerá as suas funções pelo 
prazo complementar de mandato do cargo que se tiver tornado vacante. Artigo 10 – A Diretoria é o órgão administrativo da Com-
panhia e a ela compete, observadas as orientações e diretrizes da Assembleia Geral dos Acionistas e do objeto social, a adminis-
tração e gerência dos negócios sociais em geral, e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados 
aqueles para os quais seja por lei ou pelo presente Estatuto atribuída a competência à Assembleia Geral ou aos outros órgãos. 
Artigo 11 – Sujeito ao disposto neste Estatuto, os Diretores terão os seguintes poderes e atribuições: a) representação da Compa-
nhia, ativa ou passivamente, em Juízo e fora dele, perante terceiros, quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, esta-
duais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais; b)  administrar, gerir e supe-
rintender os negócios sociais de conformidade com a política e as diretrizes fixadas pela Assembleia Geral; c) preparar e submeter 
anualmente à Assembleia Geral o Balanço e as Demonstrações Financeiras do ano fiscal, juntamente com os respectivos relató-
rios; d) zelar pelo cumprimento das deliberações tomadas nas Assembleias Gerias, na legislação aplicável e por este Estatuto 
Social e desempenhar todas as funções que venham a ser solicitadas. Parágrafo 1º - Sujeito ao disposto nos Artigos 13 e 17 
deste Estatuto, ao Diretor Superintendente compete: a) administrar, gerir, superintender e coordenar os negócios da Companhia, 
implementando, em estrita conformidade com as decisões da assembleia geral, as diretrizes da orientação dos negócios sociais, 
bem como sobre estratégias dos negócios de expansão e desenvolvimento da Companhia; b) superintender e fiscalizar todas as 
operações e atividades da Companhia, inclusive quanto à sua gerencia, produção e administração; c) examinar todos e quaisquer 
relatórios ou matérias preparados ou produzidos pelos demais diretores sobre os negócios sociais, bem como elaborar seu próprio 
relatório, os quais deverão ser mensalmente encaminhados e submetidos aos acionistas; d) a pedido dos acionistas e em conjunto 
com os demais diretores, elaborar projetos de expansão e desenvolvimento da Companhia, para apreciação pela Assembleia Geral; 
e) elaborar as previsões orçamentárias anuais e plurianuais e, quando for o caso, nelas incluir proposta de retenção de lucros nos 
termos da legislação aplicável e conforme Acordo de Acionistas porventura arquivado da sede da sociedade, para apreciação da 
Assembleia Geral; f) orientar, gerir e fiscalizar a aplicação dos recursos sociais, de conformidade com orçamento e políticas de 
negócios anualmente aprovados pela Assembleia Geral; g) convocar, presidir e instalar as reuniões da Diretoria, bem como convo-
car Assembleias Gerais; h) praticar todos os demais atos de sua competência, nos termos deste Estatuto, ou que a ele forem atri-
buídos pela Assembleia Geral. Parágrafo 2º - Aos Diretores, sem designação específica, competem praticar todos os atos de sua 
competência, consoante às atribuições especificas que lhes forem atribuídas pelo Diretor Superintendente, ou pela Assembleia 
Geral. Parágrafo 3º - A Diretoria poderá, em casos específicos e por tempo determinado, mediante previa autorização dos Acionis-
tas, representando a maioria do capital social, autorizar qualquer Diretor, Representante Legal Estatutário ou Procurador a assinar 
isoladamente em nome da sociedade. Artigo 12 – Observadas as orientações e diretrizes da Assembleia Geral dos Acionistas e 
do objeto social, compete ao Representante Legal Estatutário o desempenho de funções específicas, como a representação da 
Companhia em transações legais, representação em processos judiciais, representação perante autoridades governamentais e 
administrativas, representação para assinatura de contratos e representação em situações de emergência ou ausência temporária 
de Diretor nomeado, nomeação de Procuradores, em conjunto com um Diretor, convocação de reunião, em conjunto com um Dire-
tor e demais funções previstos nos Artigos 13, 14, 16 e 17 deste Estatuto Social. Artigo 13 - A representação da Companhia far-
se-á, em todos os casos, de acordo com as seguintes regras: a) os atos de representação perante repartições públicas, federais, 
estaduais ou municipais, bem como perante quaisquer repartições públicas, entidades governamentais autônomas ou sociedades 
de capital misto, ou em quaisquer processos administrativos ou judiciais, o Diretor Superintendente ou qualquer Diretor ou Procu-
rador com poderes específicos ou o Representante Legal Estatutário poderá agir individualmente, dentro dos limites de seus deve-
res, poderes e responsabilidades, como definidos neste Contrato Social; e b) nos atos de mera rotina e simples correspondência 
na emissão de duplicatas e nos respectivos endossos para cobrança, assim como nos endossos para depósitos de cheque em 
nome da sociedade, qualquer Diretor ou o Representante Legal Estatutário ou procurador poderá agir individualmente, dentro dos 
limites de seus deveres, poderes e responsabilidades, como definido neste Contrato Social; c) em todos os atos, documentos ou 
contratos de qualquer natureza, letras de câmbio, e quaisquer outros documentos em geral, que envolvam responsabilidade para a 
Companhia, inclusive na emissão de cheques e títulos de crédito de qualquer natureza, bem como desembolso de quaisquer fun-
dos da sociedade, será necessária a assinatura de: (a) de dois Diretores em conjunto; (b) de um Diretor em conjunto com o Repre-
sentante Legal Estatutário; (c) de um Diretor em conjunto com um Procurador; ou (d) de dois Procuradores em conjunto, sujeito ao 
disposto neste Estatuto Social e nos respectivos Instrumentos de Mandato. Parágrafo único – Sujeito ao disposto no Artigo 11, 
parágrafo 3º, a Companhia poderá ser representada por um único Diretor, Representante Legal Estatutário ou Procurador, assinan-
do isoladamente. Artigo 14 – Os instrumentos de procuração em nome da Companhia serão sempre outorgados por dois Diretores 
em conjunto ou por um Diretor em conjunto com o Representante Legal Estatutário. Todos os instrumentos de procuração deverão 
ser outorgados para fins específicos e por tempo determinado, com exceção dos Instrumentos de Procuração “ad judicia”, que 
poderão ser outorgados por prazo indeterminado. Artigo 15 – Fica expressamente vedado a qualquer Diretor, Representante Legal 
Estatutário, Gerente, Procurador ou Empregado da Companhia, assumir quaisquer obrigações ou responsabilidades estranhas ao 
objeto social, tais como fornecer garantias, fianças ou avais ou usar o nome da sociedade em qualquer obrigação de favor a tercei-
ros, ou aos próprios acionistas, exceto quando previamente autorizados pela Assembleia Geral. Tais atos, quanto praticados com 
violação das disposições acima, serão nulos de pleno direito e não produzirão qualquer efeito com relação à Companhia e seus 
acionistas. Artigo 16 – A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, mas pelo menos uma vez por ano. As reuniões serão presi-
didas pelo Diretor Superintendente ou, na sua ausência, pelo seu substituto. Parágrafo 1º - As reuniões serão sempre convocadas 
pelo Diretor Superintendente ou por dois Diretores em conjunto ou por um Diretor em conjunto com o Representante Legal Estatu-
tário. Para que possam se instalar e validamente deliberar, é necessária a presença da maioria dos Diretores que na ocasião esti-
verem no exercício de seus cargos, sendo um deles, necessariamente, o Diretor Superintendente, ou de dois, se somente houver 
dois Diretores em exercício, que constituirão um quórum. Parágrafo 2º - As deliberações da Diretoria constarão de Atas lavradas 
no livro próprio e serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente da reunião, em caso de empate, também o voto de 
desempate. Parágrafo 3º - Um Diretor agindo como substituto de outro, votará nas reuniões da Diretoria por si e pelo Diretor que 
estiver substituindo. Artigo 17 – A aprovação prévia dos Acionistas representando a maioria do capital social será condição neces-
sária para a prática pelos Diretores, Representante Legal Estatutário ou Procuradores dos seguintes atos: a) a venda, cessão, 
alienação, hipoteca ou oneração por qualquer forma, de bens imóveis, bem como quaisquer ativos permanentes da Companhia, 
que isoladamente ou em conjunto excedam no total o valor em moeda nacional equivalente a US$ 100.000,00 (cem mil dólares 
norte-americanos); b) a contratação de empréstimos em valor em moeda nacional superior a US$ 100.000,00 (cem mil dólares 
norte-americanos) ou a concessão de empréstimos pela Companhia a terceiros em qualquer importância, não se aplicando, no 
entanto, tal restrição à concessão de créditos aos clientes da Sociedade no curso normal dos negócios da sociedade ou o descon-
to de títulos de crédito referentes às vendas da sociedade; ou, a aditamentos em operações de contrato de câmbio (ACC) ou, ainda, 
o investimento de fundos da sociedade em operações no mercado financeiro em geral; c) gastos para aquisição de ativos fixos ou 
outros ativos, cujo valor em moeda nacional seja superior ao equivalente a US$ 100.000,00 (cem mil dólares norte-americanos), 
em uma operação ou operações relacionadas, e desde que não estejam incluídos no orçamento anual da Sociedade, ou qualquer 
de suas revisões subsequentes; d) celebração e assinatura de quaisquer contratos de vendas, cujo prazo exceda um ano e cujo 
valor em moeda nacional seja superior ao equivalente a US$ 500.000,00 (quinhentos mil dólares norte-americanos), e contratos de 
compra de matérias primas cujo prazo exceda um ano e cujo valor em moeda nacional exceda US$ 500.000,00 (quinhentos mil 
dólares norte-americanos), e desde que não estejam incluídos no orçamento anual da Sociedade ou qualquer de suas revisões 
subsequentes; e) a prestação, em nome da Sociedade, de quaisquer garantias, fianças e avais de qualquer natureza a favor de 
terceiros; f) a assinatura, alterações ou rescisão de quaisquer contratos relativos ao licenciamento de marcas, patentes, tecnologia, 
know-how, processos industriais, bem como relativos a assistência técnica, de engenharia, vendas ou serviços de administração, 
entre a sociedade e quaisquer terceiros; g) a abertura e encerramento de quaisquer subsidiárias, escritórios, filiais ou agências da 
Companhia. Capítulo IV – Das Assembleias Gerais. Artigo 18 – As Assembleias Gerais Ordinárias serão realizadas no prazo de 
4 (quatro) meses após o término do exercício social e as Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário. Artigo 19 – As 
Assembleias Gerais serão instaladas e deliberarão com o “quorum” previsto em lei. As Assembleias Gerais serão presididas pelo 
Diretor Superintendente ou por um Acionista. Ao Presidente da Assembleia cabe a escolha do secretário. Artigo 20 – Além das 
matérias especificadas em lei, a deliberação sobre as matérias abaixo relacionadas estará sujeita à provação da Assembleia Geral: 
a) realização de investimentos ou participação de sociedades de qualquer tipo, empreendimentos ou associações, bem como em 
consórcios; b) venda transferência, alienação por qualquer modo ou oneração de qualquer natureza, de participações societárias 
ou investimentos da companhia em outras sociedades; c) concessão ou outorga, pela sociedade, de garantias de qualquer nature-
za, inclusive mediante oneração de seus bens; d) a realização pela Companhia de operações ou negócios não abrangidos no 
curso normal de negócios e das atividades diárias da Companhia; e) a nomeação e destituição de auditores independentes da 
Companhia, e a fixação ou alteração de sua remuneração; f) concessão de avais, fianças ou qualquer outra garantia pela socieda-
de, em favor de terceiro, em operações ou negócios estranhos ao objeto social, seja qual for o valor; g) atribuição a Diretoria ou aos 
Diretores, de outras funções não especificadas neste estatuto. Capítulo V – Do Conselho Fiscal. Artigo 21 – O Conselho Fiscal 
da Companhia, que será integrado por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, funcionará em caráter não perma-
nente e será composto, instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. Capítulo VI – Do Exercício Social, 
do Balanço e dos Lucros. Artigo 22 – O exercício social terá início em 01 de janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada 
ano. Artigo 23 – Ao término de cada exercício social serão preparados o Balanço e as Demonstrações financeiras do exercício 
findo, de conformidade com a legislação em vigor. Parágrafo 1ª – A Companhia levantará demonstrações financeiras semestrais 
ou de períodos menores, podendo distribuir lucros intermediários com base em tais demonstrações mediante aprovação da Assem-
bleia Geral. Parágrafo 2º - A Companhia poderá, ainda, distribuir lucros intermediários à débito da conta de lucros acumulados ou 
de reservas de lucros existentes no último balanço anual, semestral ou de períodos menores, mediante a aprovação da Assembleia 
Geral, sujeito ao disposto no Parágrafo 1º supra. Artigo 24 – Os lucros líquidos apurados em cada exercício, ou semestralmente ou 
em períodos menores, após as deduções legais e estatutárias, terão a destinação determinada pela Assembleia Geral, ouvindo o 
Conselho Fiscal, se em funcionamento, conforme segue: a) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, até que esta atinja 20% 
(vinte por cento) do capital social; b) 25% (vinte e cinco por cento) para acionistas, como dividendo obrigatório; c) o saldo de lucros 
terá a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia Geral. Parágrafo único – Nenhum bônus será pago aos Diretores usando 
o dividendo anual mínimo obrigatório estabelecido neste Estatuto se não houver sido pago. Capítulo VII – Acordo de Acionistas. 
Artigo 25 – Os Acordos de Acionistas que estabeleçam condições para compra e venda de suas ações ou o exercício do direito de 
voto serão sempre observados pela Companhia, quando devidamente arquivados na Sede Social. Parágrafo 1º - As obrigações e 
responsabilidades resultantes de tais Acordos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais Acordos tenham sido devidamente 
averbados nos livros de registro da Sociedade. Parágrafo 2º - A Sociedade somente registrará a transferência de ações se forem 
observadas as disposições pertinentes, no Acordo de Acionistas de que trata este artigo. Capítulo VIII – Da Liquidação Artigo 
26 – A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, mediante decisão 
de acionistas representando a maioria do capital social. Competirá à Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação e no-
mear o liquidante e, instalará, se for o caso, o Conselho Fiscal, que funcionará durante o período de liquidação, fixando as res-
pectivas remunerações. Parágrafo único – Nessa hipótese, os haveres da Sociedade serão empregados na liquidação das 
obrigações e o remanescente, se houver, será rateado entre os acionistas de acordo com a participação de cada um deles no 
capital social, na data da liquidação. Capítulo X – Casos Omissos. Artigo 27 – Aos casos omissos ou duvidosos aplicar-se-ão 
as disposições legais vigentes. Artigo 28 – As alterações deste Estatuto serão incorporadas ao seu texto, que será consolidado 
independentemente de publicação e as cópias feitas, desde que devidamente rubricadas e assinadas por dois Diretores serão 
consideradas originais.Autorização: Nada mais havendo a ser discutido, foram encerrados os trabalhos, tendo sido 
lavrada esta ata em forma sumaria que, lida e aprovada é assinada pelos presentes. Limeira, 15 de abril de 2024. 
(aa) Felipe Schmidt Zalaf – Presidente; Júlio Cesar de Francischi – Secretário; CP Kelco ApS – pp. Felipe Sch-
midt Zalaf e CP Kelco Services ApS – pp. Felipe Schmidt Zalaf. Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada 
no livro próprio. Felipe Schmidt Zalaf - Presidente; Júlio Cesar de Francischi - Secretário; Luiz Aurélio Ferreira 
Azzolino - Diretor Renunciante. Lista de Presença de Acionistas: Nome do Acionista: CP Kelco ApS, com sede 
em Ved Banen 16, DK 4623, Lille Skensved, Dinamarca, neste ato representada por seu bastante procurador Dr. 
Felipe Schmidt Zalaf, brasileiro, casado, advogado, RG nº 27.887.207-4 SSP/SP e CPF/MF nº 263.848.658-23, com 
escritório na Rua Almirante Barroso, nº 300, Cidade Jardim, na cidade de Limeira, CEP: 13.480-270, SP, Ações Ordinárias: 
237.115, Ações Preferenciais: 460.281; Nome do Acionista: CP Kelco Services ApS, com registro nº CVR 25 31 57 07, sede 
social em Ved Banen 16, DK 4623, Lille Skensved, Denmark, neste ato representada por seu bastante procurador Dr. Felipe 
Schmidt Zalaf, brasileiro, casado, advogado, portador do RG nº 27.887.207-4 SSP/SP e do CPF/MF nº 263.848.658-23, residen-
te em Limeira, com escritório na Rua Almirante Barroso, nº 300, Cidade Jardim, na cidade de Limeira, CEP: 13.480-270, SP. 
Ações Preferenciais: 1, Total: 237.115, 460.282. Acionistas: CP Kelco ApS p.p. Felipe Schmidt Zalaf - Procurador; CP Kelco 
Services ApS - p.p. Felipe Schmidt Zalaf - Procurador. Júlio Cesar de Francischi - Secretário; Luiz Aurélio Ferreira Azzolino. 
JUCESP n° 189.602/24-7 em 25/04/2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

TC S.A.
Companhia Aberta
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EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 10 DE MAIO DE 2024

O TC S.A. (“Companhia”), vem pelo presente, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e dos artigos 4º e 5º da Resolução 
CVM 81/22 (“RCVM 81/22”), convocar a Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”) a ser realizada, em segunda convocação, no 
dia 10 de maio de 2024, às 11 horas, de forma exclusivamente digital, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem 
do dia: 1.1. Deliberar sobre a alteração da cláusula 49 do Estatuto Social, nos termos da Proposta de Administração, com a consequente 
consolidação do Estatuto Social; e 1.2. Deliberar sobre a celebração de contrato de compra e venda de participação societária na AXIA 
INVESTING EDUCAÇÃO FINANCEIRA LTDA. Informações Gerais Nos termos do art. 135 da Lei das S.A, a instalação da Assembleia se 
dará, nesta segunda convocação, com a presença de qualquer número de acionistas. Os documentos e informações relativos às matérias 
a serem discutidas na Assembleia ora convocada, bem como em relação à participação através da Plataforma Digital, encontram-se 
à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como nos websites da CVM (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (https://ri.tc.com.br/), em conformidade com as disposições da Lei das S.A. e da RCVM 81/22. 
Conforme autorizado pelo artigo 121, § 1º, da Lei das S.A., conforme alterada, a Assembleia será realizada de modo exclusivamente 
digital, podendo os Senhores acionistas participar e votar por meio do sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia, por si, 
por seus representantes legais ou procuradores, desde que comprovada a titularidade das ações.

São Paulo, 02 de maio de 2024.
Eduardo Pasqualino Barone - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1102139-77.2018.8.26.0100. A MMª Juiza 
de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Fernanda Perez Jacomini, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER ao Edifício Maria Francisca, por seu síndico, Francisco Zaccarino Junior e Francisco Talá, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Maria Laudelina 
Maziero Sangean e Mario Sangean, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado 
na Rua Caio Prado, nº 61, box 11, subsolo, Condomínio Edifício Garagem Maria Francisca, Consolação, São Paulo/SP, CEP: 
01303-001, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para contestarem no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias da publicação deste edital. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. Nada Mais. São Paulo, 15 de abril de 2024. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006907-47.2023.8.26.0008 O MM. 
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. 
ALBERTO GIBIN VILLELA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FERNANDO BACELAR PRIMO, 
CPF 22107084866, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte do Cleber dos Santos 
Silva, com o valor de R$ 67.426,12, atualizado em 02/05/2023. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para pagamento da quantia 
reclamada, devidamente atualizada, bem como de honorários advocatícios fixados em 5% do valor 
da causa, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 701 do CPC), caso em que ficará isento do pagamento 
das custas processuais (art. 701, § 1º, do CPC). Nesse mesmo prazo, poderá oferecer defesa, 
através de embargos (art. 702 do CPC). Em caso de revelia será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 15 de abril de 2024. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1001582-44.2019.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTA OLIVEIRA DE 
SA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ARTUR MODESTO SILVA, Brasileiro, RG 39.062.815-3, 
CPF 424.557.418-69, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de 
Vstp Educação Ltda, objetivando a quantia de R$ 19.010,84 (janeiro de 2019), oriundos das mensalidades 
de 2018, vencidas e não pagas, conforme Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, firmado entre as 
partes. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias 
supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 
(quinze) dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da 
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de 
penhora de bens e sua avaliação. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 19 de março de 2024. 

 
 
 
 
 
 

A leitura 
na medida 
certa.

ANUNCIE: 
11. 3729-6600
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